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Governo reduz projeção do PIB
para 2% em 2026 e 2,3% em 2027

Arrecadação federal ultrapassa
R$ 2 trilhões em oito meses
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Ata do Copom atribui corte da
Selic à desaceleração da economia

Empregados da Caixa rejeitam
proposta da empresa e greve continua
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A desaceleração da ativi-
dade econômica, da inflação e
os efeitos dos juros elevados
sobre o crédito e a demanda
levaram o Comitê de Política
Monetária (Copom) do Ban-
co Central a reduzir a taxa
Selic em 0,25 ponto percentual,
de 14% para 13,75% ao ano.

As justificativas constam
da ata da reunião divulgada
na terça-feira (22). O docu-
mento ressalta que os indi-
cadores divulgados desde o
encontro anterior mostram
moderação gradual da ativi-
dade econômica, sobretudo
nos setores mais sensíveis
ao ciclo econômico, embora
a economia continue

resiliente e o mercado de tra-
balho permaneça aquecido.

Segundo a ata, a leitura
mais recente do Produto Inter-
no Bruto (PIB), referente ao
segundo trimestre deste ano,
confirmou a desaceleração
apontada por outros indicado-
res. O movimento foi mais in-
tenso nas atividades econômi-
cas e nos componentes da de-
manda mais sensíveis ao nível
dos juros.

O Copom reiterou que “o
arrefecimento da demanda
agregada é elemento essenci-
al do processo de reequilíbrio
entre oferta e demanda da
economia e convergência da
inflação à meta”.     Página 3
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Luisa Stefani é bicampeã de duplas do
SP Open, com Gabriela Dabrowski

O Brasil ficou mais uma vez
com o título de duplas do SP
Open. Luisa Stefani conquistou
o bicampeonato na segunda-
feira, 21 de setembro, ao lado
da canadense Gabriela Dabro-
wski, no Parque Villa-Lobos.

Em um dia ensolarado, Luisa
e Gaby confirmaram o favoritis-
mo e derrotaram as americanas
Anna Rogers e Allura Zamarripa
por 6/3, 3/6 e 10-7 na final.

Luisa chega ao 17º troféu da
carreira e quarto nesta tempo-
rada. Número 3 do mundo, ela
e Dabrowski seguem como a
segunda melhor dupla deste
ano e estão classificadas para
o WTA Finals. Em 2025, a bra-
sileira havia vencido o SP Open
com a húngara Timea Babos.

“É super especial defender
um título aqui. É sempre um pra-
zer jogar em casa e trazer mi-
nhas parceiras, tanto a Timea
ano passado, quando a Gaby
agora. Não é sempre fácil, tem
desafios, são muitas responsa-
bilidades, e vindo do US Open.
Mas é uma semana que faço
questão de vir e entregar tudo
que tenho”, afirmou Luisa.

Já Dabrowski comemora o
seu 24º troféu de WTA, ocu-
pando a quinta colocação do

ranking mundial. Elas conquistam
250 pontos e dividem a premia-
ção de US$ 13.600.

“Nós sentimos o apoio mesmo
quando não estamos aqui, quando
estamos no exterior. Foi muito bom
viver isso pessoalmente, é um privi-
légio. Adoro como a cultura brasilei-
ra respeita os seus esportistas e todo
o esforço que eles fazem. Ganhando
ou perdendo, eles comparecem. É
muito legal jogar com a torcida do
seu lado. Criamos memórias muito
bonitas essa semana. Foi o mais pró-
ximo que vivi de uma segunda casa”,
declarou a canadense.

A decisão havia sido inter-
rompida em 4/3 neste domingo,
devido às condições climáticas.
O jogo foi retomado na Quadra 1
já com Luisa e Gaby conseguin-
do uma quebra de saque e sacan-
do para fechar o primeiro set.

Já no segundo set, Dabrowski
sofreu a quebra de saque, e as ame-
ricanas salvaram break-points para
empatarem a partida. No match tie-
break, Rogers e Zamarripa chega-
ram a ter 5-3 e 6-4, mas a brasileira e
a canadense cresceram no momen-
to decisivo e garantiram o quarto
título do ano para a parceria.

“Meu corpo sentiu um pouco
as mudanças no clima, mas a tor-
cida, a organização e o carinho que

recebo são a maior motivação e
inspiração. Gosto muito de retri-
buir e estar perto é uma sensação
diferenciada. Feliz de terminar mais
um torneio com um título e uma
edição de sucesso”, ressaltou a
brasileira, que recebeu o troféu das
mãos do seu criador, Ara Vartani-
an, na cerimônia de premiação, que
teve a cantora Negra Li cantando
o Hino Nacional Brasileiro.

“Na América do Sul, sempre tem
choro nas finais, porque nós faze-
mos um esforço imenso para che-
gar aqui. Ter um WTA 250 no Brasil
faz muita diferença para o tênis da
região. É um passo grande de trans-
formação para aproximar o tênis pro-
fissional das próximas gerações.
Não é só sobre o resultado, é muito
maior que isso”, concluiu Luisa.

O título de simples da segunda
edição do SP Open ficou com a espa-
nhola Kaitlin Quevedo, de 20 anos,
que derrotou a argentina Nadia Po-
doroska por 4/6, 6/4 e 6/2 na Quadra
Central Maria Esther Bueno.

A promissora espanhola con-
quista seu primeiro troféu da car-
reira em uma campanha mágica.
Quevedo jamais havia sido cabe-
ça de chave de uma competição
WTA e nunca havia passado das
oitavas de final até esta semana.

A campanha também dá a

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,11
Venda:       5,11

Compra:   5,84
Venda:      5,85

Turismo
Compra:   5,13
Venda:       5,31

Luisa Stefani e Gabriela Dabrowski
Quevedo seu melhor ranking da
carreira. Contando os resultados
até a semifinal, a espanhola já
aparece como 90ª do mundo nes-
ta segunda. Depois da adição dos
pontos da final, ela deve se apro-
ximar das 75 melhores.

Além dos 250 pontos pelo título,
Quevedo também recebe US$ 37.390
de premiação, enquanto Podoroska
soma 163 pontos e US$ 22.125.

“Foi incrível. Estou muito fe-
liz de estar aqui em São Paulo, me
senti muito confortável. Eu esta-
va indo jogo a jogo, tentando
competir o máximo que podia. No fi-
nal, consegui ganhar o troféu e su-

perar tudo. Estou bem orgulhosa do
meu esforço, não só essa semana,
mas são tantos anos que estou trei-
nando e jogando tênis. Você sempre
quer que essas coisas aconteçam,
mas nunca sabe quando vai aconte-
cer ou se vai”, afirmou Quevedo.

Filha de mãe americana e pai
espanhol, Quevedo nasceu em
Naples, na Flórida, e disputou a
carreira juvenil representando os
EUA, chegando à quinta coloca-
ção entre os juniores. Desde
2024, ela joga pela Espanha, trei-
nando em Barcelona.

No primeiro set da final, Podo-
roska abriu 3/0 e, mesmo perdendo

uma das quebras de vantagem,
saiu na frente com 6/4. Quevedo
começou sua reação ao devolver
uma quebra no início do segundo
set e depois converter mais um
break-point para empatar com 6/4.

Já no terceiro set, Quevedo
jogou com maior intensidade e
abriu 5/0. Podoroska ensaiou uma
sobrevida com uma quebra, mas
a espanhola fechou em 6/2 e de-
sabou na quadra, vivendo o me-
lhor momento de sua carreira.

“Os fãs torcem muito aqui.
Foi tão divertido jogar com tan-
tas pessoas assistindo. É tão
importante para o tênis feminino
e muito legal jogar em lugares
assim, com tanta gente e tanto
apoio”, acrescentou a campeã.

Podoroska deixa o SP Open
após fazer sua primeira decisão
de WTA 250, retornando ao top
200 do mundo. Ex-número 36 e
semifinalista de Roland Garros
em 2020, a argentina ficou 15
meses fora das quadras por le-
sões no quadril e no ombro.

Quevedo se junta à francesa
Tiantsoa Rakotomanga Rajao-
nah na galeria de vencedoras de
simples do SP Open. Ela recebeu
das mãos da filósofa e escritora
Djamila Ribeiro o troféu durante
a cerimônia de premiação.
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Empregados da Caixa Eco-
nômica Federal decidiram man-
ter a greve nacional iniciada
no dia 10 de setembro. A pro-
posta da empresa foi rejeitada
em assembleia virtual realiza-
da na segunda-feira (21). O
comando da greve deverá anun-
ciar os próximos passos do mo-
vimento em breve.

A greve teve início após os
empregados rejeitarem a pro-
posta de renovação do Acordo
Coletivo de Trabalho (ACT) e
decidirem pela greve nacional.
Segundo a Comissão Executiva
dos Empregados (CEE), mais de
90% das bases sindicais rejeita-
ram a proposta apresentada pela
instituição.                      Página 3
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Pedro Clerot renova com a Rodin Motorsport
para a temporada 2027 da Fórmula 3

A Rodin Motorsport anun-
ciou oficialmente que Pedro
Clerot seguirá com a equipe
pela segunda temporada con-
secutiva na Fórmula 3. Vindo
da Fórmula Regional Europeia
em 2025, Clerot mostrou um
desempenho impressionante
em 2026 ao finalizar o campeo-
nato com o sexto lugar na tabe-
la geral de pilotos e a terceira

colocação entre os estreantes.
A trajetória de Clerot em 2026

foi marcada por pódios nas corri-
das Sprint de Mônaco, Spa-Fran-
corchamps e Barcelona, mostran-
do uma evolução constante ao lon-
go do ano e seu melhor momento
foi justamente na etapa final da tem-
porada da F3 em Madri, conquis-
tando a vitória na primeira corrida
principal e obtendo seu quinto pó-

dio no campeonato com o segun-
do lugar na corrida principal 2.

Com a temporada concluída
na F3, Clerot destacou a experi-
ência adquirida com a Rodin e
pretende dar continuidade ao tra-
balho de crescimento para 2027.

“Estou muito feliz por conti-
nuar com a Rodin para o meu se-
gundo ano na Fórmula 3. Cons-
truímos uma relação muito forte

nesta temporada e alcançamos
ótimos resultados, evoluindo cor-
rida após corrida. Eu me sinto em
casa na equipe desde o primeiro
dia, por isso continuar essa jor-
nada juntos é muito especial.
Acredito que temos o necessário
para brigar na frente na próxima
temporada, e estou animado para
ver o que podemos conquistar
juntos”, disse Clerot, que tem

patrocínio de Banco BRB.
O piloto brasileiro foi elogia-

do por Benn Huntingford, chefe
de equipe da Rodin. “Estamos
muito satisfeitos em continuar
nossa parceria com o Pedro por
mais uma temporada na FIA Fór-
mula 3. Ele realmente impressio-
nou a equipe este ano, demons-
trando um ritmo forte e grande
evolução ao longo da tempora-

da. Vê-lo conquistar sua primei-
ra vitória em Madri foi uma ma-
neira fantástica de encerrar o ano
e um resultado que reflete o pro-
gresso que ele alcançou. Esta-
mos ansiosos para dar sequên-
cia a esse trabalho na próxima
temporada e ver o que podemos
conquistar juntos”, disse Benn.

O calendário da F3 em 2027
será divulgado em breve pela FIA.

Segurança alimentar e
povos indígenas têm

R$ 64,3 milhões em crédito

Prefeitura de SP seleciona mais
de 2,7 mil profissionais temporários

para trabalharem na Fórmula 1
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Leilão eletrônico em Mogi das
Cruzes; veja como participar

cesar@jornalistacesarneto.com 
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Agências de notícias

A PALAVRA - “Que a graça do Senhor Jesus Cristo, o amor de
Deus e a presença do Espírito Santo estejam com todos vocês!” 2
Coríntios 13,13
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Os veículos podem ser
examinados entre os dias 21 e

25 de setembro no Pátio de
Mogi das Cruzes

A Diretoria de Mobilidade In-
terna (DMI) da Secretaria de Ges-
tão e Governo Digital (SGGD) rea-
liza o leilão de veículos no dia 29
de setembro, a partir das 10h. O
edital nº 002/2026 possui 464 au-
tomóveis conservados e destina-
dos à circulação, com direito à
documentação, e 77 sucatas apro-
veitáveis com motor inutilizável.

Os itens licitados são oriun-
dos de órgãos do Estado de São
Paulo. Entre os destaques, estão
336 veículos da Polícia Militar,
112 da Delegacia Geral de Polícia
e 38 do Corpo de Bombeiros.

O edital contendo todas in-

formações dos veículos leiloa-
dos, como cor, modelo, ano de
fabricação, motor e o valor do lan-
ce mínimo foi publicado no Diá-
rio Oficial do Estado e está dis-
ponível para consulta na página
da DMI no portal do governo
estadual paulista.

Para participar do leilão, os
interessados deverão realizar ca-
dastramento prévio no portal da
leiloeira responsável da Rico Lei-
lões. O leilão ocorrerá exclusiva-
mente em formato eletrônico.

Os veículos podem ser exa-
minados entre os dias 21 e 25 de
setembro no Pátio de Mogi das

Cruzes: Rua João XXIII, 1.010, bair-
ro Socorro, das 9h às 11:30h e das
13h às 16h. Por motivos de segu-
rança os veículos não possuem
bateria nem combustível, e devem
ser avaliados nessas condições.

A sessão pública do dia 29
de setembro tem início às 10h e
seguirá até as 16h. Caso neces-
sário, poderá ser estendido por
mais dias úteis, no mesmo horá-
rio, até que todos os lotes relaci-
onados sejam ofertados. (Gover-
no de SP)

Prefeitura seleciona mais de 2,7 mil profissionais
temporários para trabalharem na Fórmula 1

A Prefeitura de São Paulo ofe-
rece mais de 2.700 vagas tempo-
rárias para trabalhar no Grande
Prêmio São Paulo de Fórmula 1,
programado para novembro des-
te ano no Autódromo de Interla-
gos. As oportunidades são para
funções como auxiliar de limpe-
za, bombeiro civil, controlador de
acesso e vigilante, com diárias
que variam de R$ 110 a R$ 250.

A carta de encaminhamento
para os processos seletivos pode
ser retirada em uma das 46 unida-
des do Cate (Centro de Apoio ao
Trabalho e Empreendedorismo).
Os candidatos também podem
comparecer diretamente à unidade
localizada na Avenida Interlagos,
6.122, onde serão realizadas as se-
leções. É necessário apresentar RG,
CPF e carteira de trabalho (física
ou digital), além dos certificados
exigidos conforme a atividade.

No setor de limpeza, são 600
vagas para auxiliar. A diária é de
R$ 110, além de R$ 10 de vale-

transporte e refeição no local. Os
dias trabalhados variam de sete
a 15 dias. Não é exigida experiên-
cia, mas é necessário ter o ensi-
no fundamental, mesmo que es-
teja em andamento. Também é
preciso ter disponibilidade de
horário e fácil acesso ao Autó-
dromo de Interlagos. Os proces-
sos seletivos ocorrerão às terças
e quintas-feiras, entre 22 de se-
tembro e 29 de outubro, às 9h.

Para vigilante, o Cate oferece
1.300 vagas. É necessário ter en-
sino fundamental completo e seis
meses de experiência comprova-
da em carteira em grandes even-
tos, além de cursos e certifica-
ções atualizados. A diária é de R$
250, com R$ 10 de vale-transpor-
te e refeição no local. Ainda no
setor de segurança, há 500 opor-
tunidades para controlador de
acesso, com diária de R$ 200, além
de vale-transporte e refeição no
local. O candidato deve ter ensi-
no fundamental completo e seis

meses de experiência comprova-
da em carteira. Para essas vagas
de vigilante e controlador de
acesso, os processos seletivos
ocorrerão de 23 de setembro a 23
de outubro, às 9h.

Também haverá outro pro-
cesso seletivo para controlador
de acesso, entre os dias 5 e 9 de
outubro, das 9h às 13h, na uni-
dade Interlagos. Serão mais 260
postos, com diária de R$ 170,
vale-transporte e refeição no lo-
cal. Os requisitos incluem ensi-
no médio completo e seis meses
de experiência comprovada em
carteira, podendo ser como con-
trolador de acesso, porteiro, em
eventos ou em atividade relacio-
nada ao atendimento ao público.
Serão avaliadas a experiência em
eventos de grande porte ou em
ambientes com grande circulação
de pessoas e o conhecimento de
língua inglesa, do nível básico ao
intermediário, para atendimento
ao público estrangeiro.

O Cate ainda selecionará 100
bombeiros civis, com diária de R$
180, vale-transporte incluso e re-
feição no local. Os processos
ocorrerão de 5 a 9 de outubro,
das 9h às 13h, na unidade Inter-
lagos. Para a vaga, são necessá-
rias formação e reciclagem na
área, com certificação válida, além
de NR-10, NR-20, NR-33 e NR-35
atualizadas e certificação em DEA
(desfibrilador externo automáti-
co). O curso de condutor de veí-
culo de emergência é desejável.

Também são requisitos para
a função de bombeiro civil boa
comunicação, postura profissio-
nal, proatividade, conhecimentos
em primeiros socorros, combate
a incêndio, evacuação de área,
inspeção de equipamentos e con-
trole de risco, além de idade míni-
ma de 21 anos. Conhecimento da
língua inglesa será considerado
diferencial. Candidatos estran-
geiros precisam ter fluência em
português. (Prefeitura de SP)

Produtores de SP têm até sexta-feira (25)
 para participar do III Concurso Estadual

de Qualidade da Cachaça

O concurso é uma vitrine para o setor, permitindo que o produtor
submeta seu produto a uma rigorosa avaliação sensorial, com a
devida certificação dos resultados.

As inscrições para o III Con-
curso Estadual de Qualidade da
Cachaça Paulista (CACHAÇA.SP
2026) foram prorrogadas até 25 de
setembro. Produtores de cacha-
ça do estado de São Paulo inte-
ressados em participar podem se
inscrever gratuitamente. O con-
curso avalia a qualidade das be-
bidas inscritas.

A iniciativa da Secretaria de
Agricultura e Abastecimento do
Estado de São Paulo é uma vitri-
ne para o setor, permitindo que o
produtor submeta seu produto a
uma rigorosa avaliação sensori-
al, com a devida certificação dos
resultados.

Quem pode participar?
A competição é exclusiva para

produtores estabelecidos no es-
tado de São Paulo que possuam
registro vigente no Ministério da
Agricultura e Pecuária (MAPA).
Cada participante pode inscrever
uma amostra em cada uma das

sete categorias técnicas:
Cachaça Branca
Armazenada em tonéis de

madeira
Envelhecida em barris de carvalho
Envelhecida Premium
Envelhecida Extra Premium

Envelhecida em madeiras
brasileiras

Blend

Prazos e Procedimentos
Além da nova data para pre-

enchimento da inscrição (25/09)

no link: https://forms.gle/
FbR9opcn47tDRQc3A , o comitê
organizador estabeleceu o dia 09
de outubro de 2026 como prazo
final para o envio do laudo quí-
mico laboratorial, que deve ser
encaminhado para o e-mail ofici-
al: cachaca.sp@sp.gov.br.

Para efetivar a participação,
o produtor deve seguir três eta-
pas principais:

Inscrição Online: Preenchi-
mento do formulário eletrônico
oficial.

Documentação: Reunir o re-
gistro do estabelecimento e do
produto no MAPA, além do lau-
do de análise química do lote.

Entrega de Amostras: As
amostras físicas, acompanhadas
da documentação obrigatória
prevista no regulamento, devem
ser entregues em uma unidade
regional da CATI (Coordenado-
ria de Assistência Técnica Inte-
gral) ou na Casa da Agricultura
do município. (Governo de SP)
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Grande São Paulo tem inscrições abertas
para cursos profissionalizantes gratuitos
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A Grande São Paulo tem ins-
crições abertas até esta quarta-
feira (23) para interessados em
participar dos cursos profissi-
onalizantes gratuitos. Nesta
edição, foram mais de mil vagas
distribuídas entre quatro pon-
tos da capital e dez municípios
da Grande São Paulo, com au-
las até 2 de outubro.

A programação reúne forma-
ções nas áreas de Tecnologia,
Soldagem, Cuidados com Ido-
sos, Manutenção, Costura, Be-
leza e Estética, Cuidados com
Pets, Gastronomia, Hospitalida-
de e Imagem Pessoal.

Na capital, as aulas são reali-
zadas nos Centros Educacionais
Unificados (CEUs) Alto Alegre,

Uirapuru, Butantã e Sapopem-
ba. Da região metropolitana,
participam os municípios: Rio
Grande da Serra, Cotia, Embu-
Guaçu, Santo André, Caieiras,
Biritiba Mirim, Itapecerica da
Serra, Mairiporã, Santa Isabel e
Franco da Rocha.

A definição dos locais e dos
cursos foi realizada em parceria

com as prefeituras e organizações
locais, considerando as caracte-
rísticas e as demandas econômi-
cas de cada região. A iniciativa
busca ampliar o acesso à qualifi-
cação profissional, por meio de
formações em áreas que podem
contribuir para a geração de ren-
da e para a inserção no mercado
de trabalho. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses pra
impor todas as guerras mundanas. Cristãos vereadores(as),
que disputam cargos 2026, sabem disso

.
PREFEITURA (São Paulo)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses pra
impor todas as guerras mundanas. Cristão e prefeito Nunes,
que apoia disputantes de cargos 2026, sabe disso

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses pra
impor todas as guerras mundanas. Cristãos deputados(as),
que disputam cargos 2026, sabem disso

.
GOVERNO (São Paulo)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses pra
impor todas as guerras mundanas. O cristão e governador
Tarcísio, que disputa a reeleição 2026, sabe disso

.
CONGRESSO (Brasil)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses, pra
impor todas as guerras mundanas. Cristãos deputados(as) e
senadores(as) que disputam cargos 2026, sabem disso

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses, pra
impor todas as guerras mundanas. Cristão e presidente Lula,
que disputa a reeleição 2026, sabe disso

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Literatura bíblica : uma falsa paz mundial virá pelo domínio

da falida ONU, usando falidas ideologias e falsos deuses, pra
impor todas as guerras mundanas. A Única Justa Justiça é a
do Cristo. Cristãos que fazem justiças sabem disso

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Des-

de 1993 na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Co-
lar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar
referência das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @ce-
sarnetoreal

SINDICATO DE RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DE SÃO PAULO - CNPJ 17.090.637/0001-19
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente edital, ficam convocadas as empresas associadas contribuintes efetivas integrantes da categoria patronal de
restaurantes, bares, churrascarias, cantinas, lanchonetes, pizzarias, cafés, confeitarias, leiterias, sorveterias, salsicharias,
cervejarias, buffets e demais membros da gastronomia e similares, estabelecidos em sua base territorial (São Paulo, Guarulhos,
Itapecerica da Serra, Atibaia, Biritiba Mirim, Bom Jesus dos Perdões, Brás Cubas, Arujá, Caieiras, Cabreúva, Cotia, Embu das
Artes, Embu Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Itaquaquecetuba, Jordanésia, Juquitiba, Mairiporã,
Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Poá, Salesópolis, Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista) e que atendam aos
requisitos estatutários para exercício do direito de voto, para Assembleia Geral a ser realizada no dia 29 de setembro de 2026, no
edifício-sede do SINDRESBAR, situado no Largo do Arouche, nº 290, Bairro República, Município de São Paulo, Estado de São
Paulo, às 09 horas, em primeira convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:1) Comunicação oficial do
falecimento do Vice-Presidente de Pizzarias, Sr. Antonio Carlos de Toledo, ocorrido em 24/05/2024; 2) Deliberação sobre o
provimento do cargo vacante de Vice-Presidente de Pizzarias, em estrita observância aos artigos 69, 76, 77 e 81 do Estatuto
Social;3)Comunicação oficial do falecimento do Diretor Tesoureiro, Sr. Sebastião Antunes Duarte, ocorrido em 04/09/2026; 4)
Deliberação sobre o provimento do cargo vacante de Tesoureiro, em estrita observância aos artigos 66, 76, 77 e 81 do Estatuto
Social; 5) Posse dos novosVice-Presidente de Pizzarias e Tesoureiro para a complementação do mandato vigente (até 01/03/
2029); 6) Formalização da nova composição da diretoria; 7) Autorização à Diretoria Executiva para promover todos os atos de
registro e atualização perante os órgãos competentes; 8) Ratificação da Comissão de Negociação de Convenções Coletivas de
Trabalho e autorização para o Presidente assinar eventuais aditivos que se fizerem necessários em relação às normas coletivas
vigentes firmadas com os sindicatos laborais; 9) Outros assuntos pertinentes à ordem do dia. Não havendo o número legal de
representantes legais das empresas das empresas associadas para a instalação em primeira convocação, a Assembleia será
realizada em segunda convocação, no mesmo dia e local, às09 horas e 30 minutos, com a presença de qualquer número de
empresários representantes das empresas convocadas. São Paulo, 23 de setembro de 2026. Wilson Luiz Pinto, Presidente.



Ata do Copom atribui corte da
Selic à desaceleração da economia
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva voltou a defender
a soberania dos países, citando
especificamente os cenários da
América Latina e do Brasil,
onde, segundo o presidente, há
tentativas de influência estran-
geira sobre processos políticos
nacionais.

Lula disse que a região da
América Latina e do Caribe con-
vive com pressões decorrentes
da proximidade com grandes
potências.

“Na América Latina e Cari-
be, a proximidade geográfica
com a maior potência militar do
mundo é inescapável, sobre-
tudo no contexto do recrudes-
cimento de tentações hegemô-
nicas. O Brasil não cabe no
quintal de ninguém”, afirmou
durante discurso na cerimônia
de abertura da 81ª Assembleia
Geral da ONU, na terça-feira
(22) em Nova York.

“Voltamos a presenciar a in-
gerência externa em processos
eleitorais, a divisão do mundo
em zonas de influência e inves-
tidas neocoloniais com recur-
sos estratégicos constituem
gestos anacrônicos”, destacou,
ao citar contextos recentes re-
gistrados na Venezuela, na Ni-
carágua, no Haiti e em Cuba.

Segundo o presidente, a re-
gião percorreu um longo cami-
nho para consolidar regimes
democráticos após períodos de
ditadura e autoritarismo. Nesse
contexto, ele defendeu maior
integração regional e o respeito
à autodeterminação dos povos.

"Precisamos de parceiros
com uma agenda positiva que
fomente o desenvolvimento.
Diferenças ideológicas não de-
vem ser obstáculo para uma
maior integração entre vizinhos.
Os países da região reconhece-
ram os horrores dos regimes de
exceção. Percorremos um longo
caminho para restaurar a von-
tade popular", disse.

Democracia em xeque
Lula também alertou para o

que classificou como retorno de
práticas incompatíveis com a
ordem internacional contempo-
rânea. "A democracia está no-
vamente em xeque", afirmou. Em
seguida, acrescentou que o
mundo voltou a assistir à "in-
gerência externa em processos
eleitorais", à divisão de países
em zonas de influência e a "in-
vestidas neocoloniais" em bus-
ca de recursos estratégicos.

Ao citar países da região, o
presidente afirmou que cada
povo deve definir seu próprio
caminho. Segundo ele, o povo
venezuelano deve decidir seu
destino sem interferências exter-
nas, enquanto a Nicarágua não
solucionará seus problemas im-
pedindo a participação da opo-
sição nas eleições.

Lula também mencionou a
crise humanitária no Haiti e vol-
tou a criticar o embargo econô-
mico imposto a Cuba.

Redes de desinformação
Lula também citou a atuação

de redes de desinformação du-
rante campanhas eleitorais e

Internacional
"O Brasil não cabe no
quintal de ninguém”,

diz Lula em discurso
na ONU
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A desaceleração da ativida-
de econômica, da inflação e os
efeitos dos juros elevados so-
bre o crédito e a demanda leva-
ram o Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central
a reduzir a taxa Selic em 0,25
ponto percentual, de 14% para
13,75% ao ano.

As justificativas constam da
ata da reunião divulgada na ter-
ça-feira (22). O documento res-
salta que os indicadores divul-
gados desde o encontro anteri-
or mostram moderação gradual
da atividade econômica, sobre-
tudo nos setores mais sensíveis
ao ciclo econômico, embora a
economia continue resiliente e o
mercado de trabalho permaneça
aquecido.

Segundo a ata, a leitura mais
recente do Produto Interno Bru-
to (PIB), referente ao segundo
trimestre deste ano, confirmou a
desaceleração apontada por ou-
tros indicadores. O movimento foi
mais intenso nas atividades eco-
nômicas e nos componentes da
demanda mais sensíveis ao nível
dos juros.

O Copom reiterou que “o ar-
refecimento da demanda agrega-
da é elemento essencial do pro-
cesso de reequilíbrio entre oferta
e demanda da economia e con-
vergência da inflação à meta”.

Inflação e crédito
O documento também desta-

ca que a inflação ao consumidor
perdeu força nos últimos meses.
De acordo com a ata, tanto o ín-
dice cheio quanto a média das
medidas subjacentes desacelera-
ram. Em 12 meses, os dois indica-
dores passaram a ficar abaixo do
limite superior do intervalo de
tolerância da meta, embora ainda
permaneçam acima do centro da
meta de inflação.

Outro fator citado pelo Ban-
co Central foi o comportamento
do mercado de crédito. Segundo
o comitê, os dados mais recentes
são compatíveis com um quadro
de desaceleração do crescimen-
to econômico em ambiente de
política monetária restritiva.

Na avaliação do Copom, as
evidências de transmissão da
política monetária contracionis-
ta para a atividade econômica
vêm se acumulando gradualmen-
te. O colegiado destacou que os
juros elevados têm contribuído
de forma determinante para o pro-
cesso de desinflação, mas pon-
derou que a inflação continua
pressionada pela demanda.

Cautela
Apesar da melhora recente

dos indicadores, o Banco Cen-
tral manteve um diagnóstico
cauteloso. A ata aponta que as
expectativas de inflação conti-
nuam acima da meta em todos
os horizontes analisados. Se-
gundo a pesquisa Focus cita-

da no documento, as projeções
estão em 4,9% para 2026 e 4,3%
para 2027.

O comitê avaliou que “em
um ambiente de expectativas
desancoradas, como é o caso
do atual, exige-se restrição mo-
netária maior e por mais tempo
do que outrora seria apropria-
do” para garantir a convergên-
cia da inflação à meta.

O documento também desta-
ca o aumento das incertezas no
cenário internacional, em meio às
tensões geopolíticas no Oriente
Médio e às dúvidas sobre a con-
dução da política monetária nas
principais economias avançadas.

Entre os fatores que poderi-
am reduzir a inflação, o Banco
Central citou a desaceleração
mais forte da economia brasileira
e mundial e uma queda nos pre-
ços das commodities.

Ao justificar a decisão, o Co-
pom afirmou que o corte de 0,25
ponto percentual é compatível
com a estratégia de convergên-
cia da inflação para a meta ao lon-
go do horizonte relevante da po-
lítica monetária.

O colegiado ressaltou, porém,
que continuará acompanhando a
evolução do cenário econômico
para manter o grau de restrição
necessário ao controle da infla-
ção. (Agência Brasil)

Empregados da Caixa rejeitam
proposta da empresa e greve continua

Empregados da Caixa Econô-
mica Federal decidiram manter a
greve nacional iniciada no dia 10
de setembro. A proposta da em-
presa foi rejeitada em assembleia
virtual realizada na segunda-fei-
ra (21). O comando da greve de-
verá anunciar os próximos pas-

sos do movimento em breve.
A greve teve início após os

empregados rejeitarem a proposta
de renovação do Acordo Coletivo
de Trabalho (ACT) e decidirem pela
greve nacional. Segundo a Comis-
são Executiva dos Empregados
(CEE), mais de 90% das bases sin-

dicais rejeitaram a proposta apre-
sentada pela instituição.

Entre os principais pontos de
divergência, e uma das principais
pautas de reivindicação, está o
Saúde Caixa, plano de assistência
médica dos empregados. Trabalha-
dores também reivindicam avanços

em outros itens do acordo especí-
fico, negociados desde junho.

A proposta da empresa, rejei-
tada hoje, ampliaria de 6,5% para
9% da folha de pagamento o teto
de participação do banco no cus-
teio do Saúde Caixa, a partir de
2027. (Agência Brasil)

Governo reduz projeção do PIB
para 2% em 2026 e 2,3% em 2027

O Ministério da Fazenda re-
duziu de 2,3% para 2% a projeção
de crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) em 2026. Para 2027,
a estimativa também foi revisada
para baixo, de 2,5% para 2,3%. As
novas projeções constam do Bo-
letim Macrofiscal da Secretaria de
Política Econômica (SPE), divul-
gado na terça-feira (22).

Segundo a SPE, a revisão re-
flete principalmente os efeitos
dos juros ainda restritivos sobre
a atividade econômica, com im-
pacto mais acentuado nos seto-
res de serviços e indústria. A equi-
pe econômica também passou a
considerar uma trajetória de fle-
xibilização monetária “marginal-
mente mais gradual do que o pre-
visto” anteriormente.

Inflação em 4,9%
A projeção para o Índice Na-

cional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) em 2026 caiu de
5,1% para 4,9%. Apesar da melho-
ra, a estimativa continua acima do
teto da meta de inflação, de 4,5%.

A meta contínua estabelecida
para o país é de 3%, com intervalo
de tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. O li-
mite superior, portanto, é de 4,5%.

Segundo a SPE, a revisão in-
corpora os resultados do IPCA
até julho, que ficaram parcialmen-
te abaixo do previsto anterior-
mente, principalmente no caso
dos preços de alimentos consu-
midos nos domicílios e, em me-
nor medida, dos serviços.

A Fazenda também citou a
melhora das expectativas de in-
flação e a manutenção da Taxa
Selic (juros básicos da economia)

em nível contracionista, que de-
sestimula a atividade econômica.

“A revisão também incorpo-
ra a melhora das expectativas de
inflação para 2026, a manutenção
da taxa Selic em patamar contra-
cionista ao longo do ano e a de-
saceleração esperada da ativida-
de econômica no segundo se-
mestre de 2026”, ressaltou a SPE
no relatório.

A revisão do crescimento
para 2026 foi concentrada princi-
palmente nos setores mais sen-
síveis às condições de crédito e
à demanda doméstica.

As novas estimativas são:
Serviços: de 2,4% para 1,8%;
Indústria: de 2,1% para 1,7%;
Agropecuária: de 1,8% para 2,8%.
A melhora esperada para a

agropecuária compensou apenas
parcialmente a piora nas proje-
ções para serviços e indústria.

No caso dos serviços, a Fa-
zenda atribui a revisão ao “carre-
go mais fraco deixado pelo primei-
ro semestre” e à transmissão, com
defasagem, da política monetária
sobre a demanda doméstica.

O endividamento das famíli-
as também aparece como fator de
restrição ao consumo. Segundo
o boletim, embora o endividamen-
to permaneça estável em relação
à renda, o comprometimento com
o pagamento das dívidas atingiu
o maior nível da série histórica
no segundo trimestre.

“O comprometimento com o
serviço da dívida atingiu o maior
nível da série histórica no segun-
do trimestre, o que limita a con-
versão do avanço da massa de
rendimentos em consumo”, des-
tacou o relatório.

Pressão sobre 2027
Para o próximo ano, o cenário

traçado pela Fazenda combina
crescimento econômico menor e
inflação mais alta em relação às
estimativas anteriores.

As projeções passaram a ser:
PIB: de 2,5% para 2,3%; IPCA:
de 3,6% para 3,8%.

A elevação da previsão de
inflação é atribuída, entre outros
fatores, aos possíveis efeitos de
um El Niño mais intenso sobre a
produção agrícola.

O fenômeno climático pode
afetar inicialmente os preços de
grãos e, posteriormente, exercer
pressão sobre outros alimentos,
incluindo carnes.

“A projeção para 2027 foi re-
visada para cima em razão dos
efeitos de primeira ordem do El
Niño sobre a produção de grãos
e de segunda ordem sobre os pre-
ços das carnes”, informou a SPE.

A Fazenda também revisou a
avaliação sobre o ritmo de trans-
missão da política monetária para a
economia. A expectativa é que os
efeitos de eventuais cortes da Selic
apareçam gradualmente no crédito,
no consumo e nos investimentos.

De acordo com o boletim, a
redução dos juros tende a bene-
ficiar setores mais sensíveis ao
ciclo econômico.

“A queda da Selic iniciada em
2026 transmite-se gradualmente
ao crédito e à demanda domésti-
ca, estimulando a indústria de
transformação, a construção e os
serviços mais cíclicos”, destacou
o documento.

A secretaria também prevê
efeitos positivos sobre o inves-
timento à medida que o custo de

capital for diminuindo.
Além do comportamento dos

juros e da inflação, o documento
aponta fatores externos e climáti-
cos que podem alterar as projeções.

Entre os principais pontos de
atenção estão: efeitos do El Niño
sobre a produção e os preços de
alimentos; comportamento do pre-
ço do petróleo; condições do cré-
dito para famílias e empresas; rit-
mo de recuperação da demanda
doméstica; desempenho das expor-
tações e da indústria extrativa.

A SPE também destacou que
conflitos internacionais podem
elevar a volatilidade dos preços
de energia e gerar efeitos sobre
outras cadeias produtivas.

O Boletim Macrofiscal é di-
vulgado periodicamente pela Se-
cretaria de Política Econômica e
reúne as principais projeções ma-
croeconômicas utilizadas pelo
governo na elaboração e atuali-
zação do Orçamento da União. Os
números orientarão a elaboração
do Relatório Bimestral de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, a ser
divulgado na próxima quinta-fei-
ra (24) pelos ministérios da Fa-
zenda e do Planejamento.

O documento apresenta esti-
mativas para indicadores como
PIB, IPCA e Índice Nacional de
Preços ao Consumidor (INPC) e
serve como referência para o pla-
nejamento das contas públicas.

As revisões permitem à equi-
pe econômica atualizar os parâme-
tros utilizados nas projeções de
receitas, despesas e demais com-
ponentes do planejamento fiscal
conforme a evolução do cenário
econômico. (Agência Brasil)

Senacon vai investigar 70 postos
por aumento abusivo de preços

A Secretaria Nacional do Con-
sumidor (Senacon), órgão do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, instaurou nesta se-
gunda-feira (21), 70 processos
administrativos sancionadores
contra postos de combustíveis
por indícios de aumento abusivo
de preços. Os estabelecimentos
podem ser multados em até R$ 14
milhões, com base no Código de

Defesa do Consumidor (CDC).
Os atos de fiscalização enca-

minhados pela ANP registraram
aumentos de margem superiores
a 70% em postos localizados no
Rio de Janeiro, Espírito Santo, São
Paulo e Paraná. Os postos terão
20 dias para apresentar defesa.

Na última sexta-feira (18), a
ANP informou à Senacon ter rece-
bido cerca de 330 denúncias rela-

cionadas a possíveis aumentos
abusivos de preços e compartilhou
informações para subsidiar a fis-
calização e a análise do comporta-
mento dos preços no mercado.

Reunião emergencial
Diante do aumento das mar-

gens de lucro, a Senacon convo-
cou na terça-feira (22) uma reu-
nião nacional emergencial com os

órgãos de defesa do consumidor.
A finalidade foi realizar ações
coordenadas de fiscalização em
todo o país.

A estratégia reúniu medidas
preventivas e repressivas para
coibir condutas oportunistas
para elevar preços sem justifica-
tiva compatível com as condições
efetivas de comercialização.
(Agência Brasil)

afirmou que o Estado brasileiro
estará atento a possíveis tenta-
tivas de interferência.

"Não subestimamos o desa-
fio das redes de desinformação
que pretendem contaminar o
debate público durante a cam-
panha", afirmou.

Em seguida, ressaltou a
confiança nas instituições e no
sistema eleitoral do país.

"Não permitiremos que os
inimigos da democracia, inter-
nos ou externos, atentem con-
tra a vontade popular. O Brasil
continuará sendo um país so-
berano. Ninguém nos afastará
desse caminho", declarou.

Negacionismo
Lula destacou ainda os pe-

rigos das chamadas fake news,
sobretudo no que diz respeito
aos achados científicos em te-
mas como saúde e meio ambi-
ente. “Na era da desinforma-
ção, os obscurantistas resis-
tem às evidências da ciência”,
disse, ao defender o combate
ao negacionismo.

“Nunca esqueceremos das
milhões de vidas perdidas
pelo descaso no enfrentamen-
to à covid-19. Campanhas con-
tra vacinas estão trazendo de
volta doenças que julgávamos
estar erradicadas. Enfraquecer
a Organização Mundial da
Saúde (OMS) torna todos
mais vulneráveis.”

“Até pouco tempo, a reposta
à mudança do clima estava con-
solidada no centro da agenda
internacional. Este ano, o tema
desapareceu dos debates do G7
e do G20, fóruns que reúnem os
maiores emissores de carbono
do mundo. É hora de retomar a
ofensiva e impor uma derrota ao
negacionismo.”

Segurança pública
Ao tratar da segurança pú-

blica, Lula rejeitou a participa-
ção de forças estrangeiras no
combate ao crime organizado
em território nacional e defen-
deu a cooperação internacional
em áreas específicas, como o
combate ao tráfico de armas e à
lavagem de dinheiro.

"Não vamos transferir a res-
ponsabilidade de defender nos-
sas fronteiras e de garantir à po-
pulação o direito de viver sem
medo", afirmou.

O presidente acrescentou
que o enfrentamento ao crime
deve ocorrer por meio da coo-
peração entre governos, e não
por ações militares externas.

"Não precisamos de porta-
aviões vigiando nossas águas;
precisamos de cooperação para
estancar o fluxo de armas e de
dinheiro que abastece o crime
organizado", disse.

Segundo Lula, o Brasil apre-
sentou aos Estados Unidos
proposta de cooperação para
combater a lavagem de dinhei-
ro realizada por criminosos bra-
sileiros no exterior.

O presidente também afir-
mou que o país vem fortalecen-
do a coordenação entre os es-
tados e ampliando as ações de
combate às organizações crimi-
nosas. (Agência Brasil)
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NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2026.                                                                |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10200168520248260011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da Juízo Titular II - 4ª Vara Cível - Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). VANESSA BANNITZ 
BACCALA DA ROCHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MATARAZZO ASSESSORIA EM GESTAO DE 
PATRIMONIO LTDA, CNPJ: 30565332000184, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de VIDA SEGURA CORRETORA DE SEGUROS LTDA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edita l, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02/09/2026.                                    |  

CBR 085 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 34.175.665/0001-58 - NIRE 35235573859

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 16.09.2026, 13hs, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Rafael-
la Nogueira De Carvalho Corti, Secretário: Diogo Retti Fernandes. Deliberações. A sócia decide: (i) tornar sem 
efeito, em sua integralidade, a deliberação de redução do capital social no valor de R$ 10.600.000,00, aprovada 
na Reunião de Sócios realizada em 10.09.2026, objeto de publicação realizada em 15.09.2026 no DOESP, e no 
Jornal O DIA SP, em razão de referida deliberação ter sido aprovada por equívoco, ficando, consequentemente, 
sem efeito todos os atos destinados à sua implementação e os efeitos deles decorrentes, inclusive aqueles decor-
rentes das referidas publicações; ficando expressamente consignado que permanece válida e inalterada a redu-
ção de capital anteriormente deliberada na Reunião de Sócios realizada em 08.08.2026, no valor de R$ 
6.000.000,00. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presentes ata.

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES
CNPJ nº 09.367.702/0001-82 - NIRE 35.300.352.858

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 10h00, na sede da Companhia de Participações em Con-
cessões (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, 524, 4º andar, sala 01, Pinhei-
ros, CEP 05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única 
acionista, representante da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº. 6.404/76 
(“Lei das S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sr. Adolfo Castro Rivas; Secretário: Sr. Manuel Gilberto Pacheco Velasco. 4. OR-
DEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela acionista representante da totalida-
de do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata na 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar o recebimento das cartas de renúncia 
dos atuais diretores da Companhia, conforme cópia das cartas de renúncia constantes do Anexo I à ata a que se refe-
re esta Assembleia Geral, a saber: (i) Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elé-
trico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº. 
170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05425-070, São Paulo – SP, que renunciou ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) Sr. Roberto Penna 
Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 59.478.664-2, expedida pela 
SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo - SP, que renunciou ao cargo de Diretor da Companhia. 4.3. Ele-
ger (i) o Sr. José Formoso Martinez, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, 
inscrito no CPF sob o nº 059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, n° 499, Vila Nova Conceição, 
CEP 04512-051, São Paulo - SP, para o cargo de Diretor Presidente, (ii) a Sra. Ana Maria de Castro Rovai, brasilei-
ra, casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 26.381.931-0, expedida pela SSP/SP, inscrita no CPF 
sob o nº. 276.198.128-65, com endereço profissional na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, sala 01, Pinheiros, CEP 
05424-904, São Paulo - SP, para o cargo de Diretora, sem designação específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, 
sendo permitida a reeleição. 4.3.1. Os Diretores ora eleitos são empossados em seus respectivos cargos mediante as-
sinatura dos respectivos termos de posse lavrados no livro competente, os quais ficam arquivados na sede da Com-
panhia, cujas cópias constam do Anexo II à ata a que se refere esta Assembleia Geral, por meio dos quais (i) indicam 
o seu endereço para fins de recebimento de citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a 
atos de gestão, nos termos do artigo 149, §2º da Lei das S.A.; (ii) declaram, sob as penas da lei, (ii.a) que não estão 
impedidos, por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pecu-
lato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; (ii.b) que atendem ao requi-
sito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não ocupam cargo em socieda-
de que possa ser considerada concorrente da Companhia e não têm, nem representam, interesses conflitantes com os 
interesses da Companhia, na forma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. Aprovar a emissão de 
161.583.752 (cento e sessenta e um milhões, quinhentos e oitenta e três mil, setecentas e cinquenta e duas) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia (“Ações Emitidas”), pelo preço de emissão total de 
R$ 252.871.313,77 (duzentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil, trezentos e treze reais e se-
tenta e sete centavos), fixado nos termos do art. 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A. Em decorrência do referido aumen-
to de capital social da Companhia no valor de R$ 252.871.313,77 (duzentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e 
setenta e um mil, trezentos e treze reais e setenta e sete centavos), o capital social da Companhia passará de 
R$ 1.887.976.351,03 (um bilhão, oitocentos e oitenta e sete milhões, novecentos e setenta e seis mil, trezentos e cin-
quenta e um reais e três centavos), dividido em 1.879.488.472 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove milhões, qua-
trocentos e oitenta e oito mil, quatrocentas e setenta e duas) ações, sendo 939.744.236 (novecentos e trinta e nove 
milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e 
trinta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nomina-
tivas e sem valor nominal, para R$ 2.140.847.664,80 (dois bilhões, cento e quarenta milhões, oitocentos e quarenta 
e sete mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e oitenta centavos), dividido em 2.041.072.224 (dois bilhões, quaren-
ta e um milhões, setenta e duas mil, duzentas e vinte e quatro) ações, sendo 1.101.327.988 (um bilhão, cento e um 
milhões, trezentos e vinte e sete mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias e 939.744.236 (novecentos e trin-
ta e nove milhões, setecentos e quarenta e quatro mil, duzentas e trinta e seis) ações preferenciais, todas nominativas 
e sem valor nominal. 4.4.1. Consignar que a totalidade das Ações Emitidas foi, neste ato, subscrita e integralizada pela 
única acionista, Aeropuerto de Cancún, S.A. de C.V., sociedade organizada e existente de acordo com as leis do Méxi-
co, com sede na cidade de Cancún, Quintana Roo, México, na Carretera Cancún Chetumal, km 22, inscrita no CNPJ sob 
nº 65.537.807/0001-03, de acordo com os termos do Boletim de Subscrição que integra a presente ata, na forma cons-
tante do Anexo III à ata a que se refere esta Assembleia Geral. 4.5. Em decorrência do aumento de capital acima apro-
vado, alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Ar-
tigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de 

4.6. 
Aprovar a reforma integral e a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a 
redação constante do Anexo IV à ata a que se refere esta Assembleia Geral. 4.7. Autorizar a administração da Com-
panhia, exercida pelos Diretores eleitos neste ato, a tomar todas as ações e providências necessárias à efetivação das 
deliberações aprovadas acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Ge-
ral Extraordinária e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setem-
bro de 2026. Mesa: Adolfo Castro Rivas - Presidente, e Manuel Gilberto Pacheco Velasco - Secretário. Acio-
nista: AEROPUERTO DE CANCÚN, S.A. DE C.V. Por: Adolfo Castro Rivas - Cargo: Diretor Presidente. JUCESP nº 
345.762/26-5 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCES-
SÕES REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026. CÓPIAS DAS CARTAS DE RENÚNCIA. São Paulo, 01 de setem-
bro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES (“Companhia”), CIDADE DE SÃO PAULO, RUA 
PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, SALA 01, PINHEIROS, CEP 05424-904. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor Presidente da 
Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. 
Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangei-
ros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Aveni-
da Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Bra-
sil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 30 de abril de 2026, 
comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo perío-
do. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, 
portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevo-
gável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do 
cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exercidos pelo Administra-
dor Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obrigações de pagamento, 
execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, remuneração, reembolsos, 
bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais tem a reclamar ou a rece-
ber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste termo, a Companhia outor-
ga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na administração da Companhia, a 
mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a reclamar ou receber 
do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e qualquer título. Atenciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente 
em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES.
São Paulo, 01 de setembro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES (“Companhia”), CI-
DADE DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, SALA 01, PINHEIROS, CEP 05424-
904. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e 
efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Roberto Penna Chaves Neto, brasileiro, casado, advogado, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 59.478.664-2 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 070.803.997-93, com ende-
reço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São 
Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, ao cargo de Diretor, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 30 de abril de 2026, comprometen-
do-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Admi-
nistrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, 
concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e 
irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do car-
go de Diretor da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador Renuncian-
te na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obrigações de pagamento, execução es-
pecífica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, 
prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais tem a reclamar ou a receber da 
Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste termo, a Companhia outorga ao 
Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na administração da Companhia, a mais 
ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a reclamar ou receber do 
Administrador Renunciante, a qualquer tempo e qualquer título. Atenciosamente, Roberto Penna Chaves Neto. 
Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES

Planner Sociedade de Crédito Direto S.A.-CNPJ nº 05.684.234/0001-19-NIRE 35300195639
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31.07.2026

Data, Hora, Local: 31.07.2026, às 10 horas. Sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.900 - 10º andar - Condomínio Edifício 
Pedro Mariz - B31 - São Paulo-SP.  Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Enrique Pereira Melo. Secretário: 
Douglas Constantino Ferreira. Deliberações Aprovadas: 1. O pedido de renúncia ao cargo de Diretor sem designação específica,  
apresentado pelo Sr. Marcus Eduardo de Rosa, para o qual foi eleito por meio de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.04.2023, 
arquivada na JUCESP em 30.06.2023 nº 261.447/23-3. 1.1. O diretor ora renunciante não possui atribuições e responsabilidades 
perante o Banco Central do Brasil (“BCB”) a serem transferidas. 1.2. Foi consignado ao diretor renunciante um voto de agradecimento 
pelos serviços prestados. A Companhia e o diretor renunciante outorgaram-se, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita, 
irrevogável e irretratável quitação. 2. Consolidar o quadro de diretores, cujo mandato se estenderá até a posse dos diretores que 
forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2029, a saber: Diretoria: Nome - Cargo - Ato de eleição: Carlos Enrique Pereira 
Melo - Diretor; Cláudia Siola Cianfarani - Diretora; Cláudio Henrique Sangar - Diretor; Douglas Constantino Ferreira - Diretor; Douglas 
de Souza Aguiar Junior - Diretor; Emerson Gonçalves da Silveira - Diretor; Jaílson Ferreira da Silva - Diretor; A.G.O. de 10.06.2026. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.07.2026. Acionista: Planner Holding Financeira S.A - Marcus Eduardo De Rosa - Diretor, 
Cláudio Henrique Sangar - Diretor. JUCESP nº 346.121/26-7 em 08.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ENZO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ nº 07.895.658/0001-58

ATA DE ASSEMBLEIA DE REUNIÃO ENTRE SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA
Ata da ASSEMBLEIA DE REUNIÃO ENTRE SÓCIOS no dia 08(Oito) de Setembro de 2026 da empresa: ENZO EM-
PREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, CNPJ nº 07.895.658/0001-58, com sede na Avenida São Miguel, nº 
2900, 2º andar, sala 1, CEP: 03620-001, Vila Marieta, São Paulo SP, registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo-SP, sobre nº 35.220.468.710 em 24 de Fevereiro de 2006, por tempo indeterminado. Aos (08) dias do 
mês de Setembro de 2026, as 14:00 horas, foi realizada a Assembleia de Reunião entre sócios desta Sociedade Li-
mitada, a qual compareceu os sócios: HABIB ESSES, brasileiro naturalizado, casado sobre o regime de comunhão 

Sao Paulo – SP, e, HENRY OURFALI, brasileiro, casado sobre o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, 

à Alameda Barros, nº 702, apartamento 121, Santa Cecília, CEP 01232-000, São Paulo – SP, e, AHARON HALLAK,
-

à Rua Aracaju,  nº 201, apartamento 81, no bairro Pacaembu, CEP:01240-030, São Paulo- SP, e, JOSEPH HALLA-
CK OURFELI, panamenho, casado sobre o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, portador da cédu-

e domiciliado, à Rua Doutor Brasilio Machado, nº 60, apartamento 11, Santa Cecília, CEP 01230-010, São Paulo 
– SP, e, HAEMET 18 PARTICIPAÇÕES LTDA

SHELLY KABBANI DEUTSCH, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, empresária, portadora
-

liada a Rua São Vicente de Paula, nº 334, apartamento 20, bairro Santa Cecilia, CEP: 01229-010, São Paulo – SP e 
PATRICIA KABBANI HAKIM, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, portado-

-
da na Rua São Vicente de Paula, nº 334, apartamento 161, bairro Santa Cecilia, CEP: 01229-010, São Paulo – SP, e,
EDWARD KHEBZOU, norte americano, casado sobre o regime de comunhão parcial de bens, comerciante, porta-

-
miciliado a Rua São Vicente de Paula, nº 329, apartamento 161, no bairro Santa Cecília, CEP: 01229-010, São Pau-
lo-SP, que integralizam conjuntamente 100%(Cem por cento) do capital social da sociedade limitada. Portanto, 

DAVID ESSES, brasi-
leiro, 

, brasileiro, contabilista, casa-
-

liado na Rua João Tomé, nº 143, CEP: 03627-070, bairro Vila Buenos Aires, município São Paulo–SP. Os editais de 

local, data, hora e ordem do dia. 
por unanimidade de votos: (a)

(b)

nas Juntas Comerciais competentes. Os termos desta ata foram aprovados pelos sócios presentes, que a subscre-

 

FEDERACAO DE BOXE DO ESTADO DE SAO PAULO
CNPJ: 04.315.581/0001-01
BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição 2025 2024
ATIVO 61.844,91d 6.699,29d
ATIVO CIRCULANTE 61.844,91d 6.699,29d
DISPONÍVEL 61.844,91d 1.627,29d
CAIXA 0,00 1.627,29d
CAIXA GERAL 0,00 1.627,29d
BANCOS CONTA MOVIMENTO 2.283,21d 0,00
BANCO DO BRASIL   67661-6  BOXE JOVEM 3 1.397,71d 0,00
BANCO DO BRASIL 64475-7 RESGATANDO  
PUNHOS3 885,50d 0,00

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 59.561,70d 0,00
APL. FUNDOS  RF 67661-6 BOXE JOVEM 3 43.859,07d 0,00
APLICAÇÃO FUNDOS  - 64475-7  RESGATANDO 
P F3 15.702,63d 0,00

OUTROS CRÉDITOS 0,00 5.072,00d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 0,00 5.072,00d
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 0,00 5.072,00d
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 0,00 0,00
IMOBILIZADO 0,00 0,00
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 2.025,90d 2.025,90d
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 2.025,90d 2.025,90d
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA TREINO 7.198,15d 7.198,15d
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS TREINO 7.198,15d 7.198,15d
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 9.224,05c 9.224,05c
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 9.224,05c 9.224,05c

BALANÇO PATRIMONIAL 01/01/2025 a 31/12/2025

Demonstrações das mutações do Patrimonio Social encerrado  em 31 de 
dezembro de 2025   (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025.

2025 2024
PASSIVO 61.844,91c 6.699,29c
PASSIVO CIRCULANTE 61.842,91c 0,00
RECURSOS VINCULADOS A PROJETOS 61.842,91c 0,00
RECURSOS VINCULADOS A PROJETOS A 
EXECUTAR 61.842,91c 0,00
RECURSO  VINCULADO - PROJ. BOXE JOVEM 
FASE 3 - SEC. FAZ. 36.004,80c 0,00
RECURSO VINCULADO - PROJ. RESGATANDO 
PUNHO FAS3 - SECRE  ESPORTE 11.570,10c 0,00
RENDIMENTOS APLICAÇÃO A DEVOLVER 
PROJETO BOXE JOV 3 9.250,98c 0,00
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO A DEVOLVER 
PROJET RESGATANDO P 3 5.017,03c 0,00

PATRIMÔNIO SOCIAL 2,00c 6.699,29c
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS 2,00c 6.699,29c
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS 2,00c 6.699,29c
(-) DEFICIT ACUMULADOS 6.845,54d 0,00
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS 6.699,29c 28.899,07c
SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO ATUAL 0,00 10.399,78d
AJUSTE DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 148,25c 11.800,00d

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2025
Descrição Saldo Atual
RECEITAS INSTITUCIONAIS 17.469,40
RECEITAS INSTITUCIONAIS PRÓPRIAS 17.469,40
RECEITAS LIQUIDA INSTITUCIONAIS 17.469,40
RECEITAS VINCULADAS A PROJETOS 652.425,10
RECEITAS CONVENIOS  PROJETOS 652.425,10
DESPESAS INSTITUCIONAIS (24.314,94)
DESPESAS VINCULADAS A PROJETOS (652.425,10)
CONVENIO PROJETO  BOXE JOVEM FASE 3 (363.995,20)
CONVENIO PROJETO RESGATANDO PUNHO F3 (288.429,90)
RESULTADO VINCULADOS A PROJETOS 0,00
SUPERAVIT/DÉFICIT (6.845,54)
DÉFICIT (6.845,54)

DEMONSTRACAO DOS FLUXOS DE CAIXA (METODO INDIRETO)
2025 2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado do exercício (6.845,54) (10.399,78)
Ajustes de exercícios anteriores 148,25 0,00
Variação de adiantamentos a fornecedores 5.072,00 (5.072,00)
Variação de obrigações com recursos vinculados 61.217,62 0,00
CAIXA LIQUIDO GERADO (CONSUMIDO) NAS 
ATIVIDADES OPERACIONAIS 60.217,62 (15.471,78)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Movimentação de imobilizado 0,00 0,00
CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO 0,00 0,00

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
0,00 0,00

CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO 0,00 0,00

VARIACAO LIQUIDA DE CAIXA 60.217,62 (15.471,78)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do 
exercício 1.627,29 17.099,07

exercício 61.844,91 1.627,29

DESCRICAO 2025 2024
SALDO INICIAL DO PATRIMONIO SOCIAL 6.699,29 28.899,07
AJUSTES DE EXERCICIOS ANTERIORES 148,25 (11.800,00)
SUPERAVIT / (DEFICIT) DO EXERCICIO (6.845,54) (10.399,78)
SALDO FINAL DO PATRIMONIO SOCIAL 2,00 6.699,291 – CONTEXTO OPERACIONAL

quanto à organização e ao funcionamento e é representada em todos os 

no CNPJ. 04.315.581/0001-01, está estabelecida na Avenida Antonio José 
Pedrosa, 11961, Balneário Gaivota, Itanhaém – SP, CEP 11.754-644. Os 

2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

(ITG 2002), que estabelece critérios de avaliação, reconhecimento de 
transações e variações patrimoniais, estruturação das demonstrações e 

Regime contábil: as demonstrações foram elaboradas pelo regime de 
competência, exceto a Demonstração dos Fluxos de Caixa.
3. RECURSOS VINCULADOS A PROJETOS

Nos termos da ITG 2002 (R1), os recursos recebidos com restrição de 

observando-se que:
• os valores recebidos e ainda não executados não são reconhecidos 
imediatamente como receita; 

pactuado; 

observância ao regime de competência. 
Esse tratamento contábil assegura adequada evidenciação dos recursos 
sujeitos à vinculação contratual, legal e operacional.
3.1 Caixa e Equivalentes de Caixa, consta saldo em 31/12/2025:
Banco do Brasil 667661-6 Boxe jovem 3 R$.1.397,71
Banco do Brasil 64475-7 Resgatando Punho3 R$. 885,50
Total R$.2.283,21

Banco do Brasil Aplic RF 67661-6 Boxe Jovem 3 R$.43.859,07
Banco do Brasil Aplic RF 64475-7 Resgatando Punho 3 R$.15.702,63
Total R$.59.561,70

mil oitocentos e quarenta e quatro reais e noventa e um centavos), 

execução.

que:
�
�
�
�

em

ou adiantamentos).
3.3 Estoques – Resolução CFC 1.170/09 (NBC TG 26) – não há estoques.

de aquisição ou construção, deduzindo da depreciação, e levam em 

– NBC TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 

Total do ATIVO R$.61.844,91 (sessenta e um mil oitocentos e quarenta e 
quatro reais e noventa e um centavos)
4. PASSIVO CIRCULANTE:
No Passivo Circulante em 31/12/2025:
Recurso Vinculado A executar R$.36.004,80
Recurso Vinculado A executar R$.11.570,10

A devolver R$. 9.250,98
A devolver R$. 5.017,03

Total R$.61.842,91 
4.1 Obrigações trabalhistas: Traz informações sobre Outras Obrigações 
a Pagar, Provisão de férias, Rescisões e Salários e Ordenados a pagar, 
baseados nos direitos adquiridos pelo empregado, conforme legislação 
trabalhista, até a data do encerramento do exercício. Não há empregados.

contratações de funcionários e serviços de terceiros como Contribuição 
Sindical, Encargos com Provisão de férias, FGTS a recolher, INSS a recolher, 
IRRF, e PIS a Recolher, provisionadas com base nos direitos adquiridos pelo 
empregado e valores de retenção dos serviços contratados, conforme 
previsão legal. Não há obrigações sociais e previdenciárias.

5 - PATRIMONIO LÍQUIDO (Patrimônio Social)

Superavit Acumulado 2024 R$. 6.699,29
Ajustes de Exercícios anteriores R$. 148,25

Do Exercício 2025 (R$.6.845,54)
R$. 2,00

06. DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

Receita total: R$ 669.894,50
Despesa total: R$ 676.740,04

7. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

do ingresso de recursos vinculados a projetos ainda não executados. Assim, 
o aumento do caixa não representa geração de liquidez livre, mas sim 
ingresso de recursos com obrigação futura de aplicação.
8. CONTINUIDADE OPERACIONAL

9. CONFORMIDADE LEGAL E REGULATÓRIA

organizações da sociedade civil, incluindo o Código Civil Brasileiro, a 

10. EVENTOS SUBSEQUENTES

impactar as demonstrações contábeis até a data de sua emissão.
11. RESPONSABILIDADE TÉCNICA E ENCERRAMENTO

de lucros, com base na documentação e informações fornecidas pela 

A administração da FEBESP , declara que as informações apresentadas 

das operações no período, sendo responsável pela veracidade, integridade

Itanhaém, 31 de dezembro de 2025
DIRETORIA

LUIZ CARLOS DA SILVA Wilson Nakayama
PRESIDENTE – CPF 266.003.155-04 CRC-SP 154.172.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
PARECER DO CONSELHO FISCAL SOBRE AS CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2025
Os membros do Conselho Fiscal  da FEDERAÇÃO DE BOXE DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, CNPJ.04.315.581/0001-01, no uso de suas atribuições 

31 de dezembro de 2025.

contratos, comprovantes de pagamentos, extratos bancários, conciliações
bancárias, bem como demais documentos comprobatórios das receitas e 

Após a análise da documentação apresentada, este Conselho Fiscal 
examinou as Demonstrações Contábeis do exercício de 2025 e as

Com base nos exames realizados e considerando que os documentos 

demonstrações contábeis representam, de forma adequada, a posição 

Diante do exposto, o Conselho Fiscal manifesta-se 

2025, recomendando sua apreciação e aprovação pela Assembleia Geral.
São Paulo, 23 de março de 2026

Conselheiro  Fiscal
SANDRO LUIZ MARTINS 

Conselheiro Fiscal
RAFAEL BATISTA TENÓRIO DE JESUS

Logística Integrada Sulamericana S.A.
CNPJ/MF 08.248.539/0017-33

EDITAL DE TERMO DE RESPONSABILIDADE Nº 78/2026
A Junta Comercial do Estado de São Paulo torna público que o fiel depositário dos gêneros e mercadorias 
recebidos pela filial da sociedade empresária “L.I.S.A. – LOGÍSTICA INTEGRADA SULAMERICANA S.A.”, 
NIRE 35920418456, CNPJ/MF 08.248.539/0017-33, localizada na Rua Philip Leiner, nº 100, Galpão 
Módulo 04, Condomínio Modular RT 28, Parque Alexandre, Cotia/SP, CEP: 06714-285, Sr. Cláudio 
Antônio Coser, brasileiro, portador do RG nº 3.912.280 – IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 512.304.377-20, 
assinou em 16/09/2026 o Termo de Responsabilidade nº 78/2026, com fulcro nos arts. 1º, § 2º, do 
Decreto Federal nº 1.102/1903 e do art. 3º, parágrafo único, da IN nº 52/2022, do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração, devendo ser publicado e arquivado na JUCESP o presente edital, 
nos termos do art. 8º da supracitada Instrução Normativa. Marcio Massao Shimomoto. Presidente 
da Junta Comercial do Estado de São Paulo.

MAIS FILMS HOLDING S.A.
CNPJ nº 27.402.021/0001-90 - NIRE 35300502744

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 11/08/2026
Realizada em 11/08/2026, às 10h, em sua sede social. Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, 
por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Lirio Albino 
Parisotto; Secretária: Daniele Amaro Medeiros da Fonseca. Deliberações: Aprovaram: (i) A renúncia do Sr. Reinaldo 
José Kröger, do cargo de Diretor Vice-Presidente, conforme termo de renúncia, a partir do dia 07/08/2026; 
(ii) A eleição do Sr. José Lemos de Carvalho Junior a exercer o cargo de Diretor Vice-Presidente; e (iii) Em razão 
das deliberações anteriores, a Diretoria da Companhia passa a apresentar a seguinte composição: (a) Lirio Albino 
Parisotto, como Diretor Presidente; e, (b) José Lemos de Carvalho Junior, como Diretor Vice-Presidente. 
Barueri, 11/08/2026. JUCESP - 348.415/26-6 em 15/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL - FAZENDA PÚBLICA/ACIDENTES - UNIDADE DE PROCESSAMENTO DAS EXECUÇÕES CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL - UPEFAZ, VIADUTO DONA PAULINA, Nº 80, 17º ANDAR, 
CENTRO - CEP 01501-020, FONE: (11) 3242-2333, SÃO PAULO-SP - E-MAIL: UPEFAZ@TJSP.JUS.BR

DECISÃO
Processo nº: 0408951-95.1996.8.26.0053 - Procedimento Comum Cível
Requerente: Municipalidade de São Paulo e outro
Requerido: PAIC PARTICIPAÇÕES LTDA
Juiz(a) de Direito: Dr(a). CAIO TAFFAREL TEIXEIRA
Execução nº 2005/019994
Vistos.
III - Fls. 917:
A executada Municipalidade de São Paulo pugna pelo cumprimento integral das providências descritas no artigo 34 
do Decreto-Lei nº 3.365/41, apontando a falta de comprovação de propriedade e de regularidade fiscal (fls. 917). 
A exequente havia postulado o levantamento de valores incontroversos (fls. 911). Em consonância com o artigo 
34 do Decreto-Lei nº 3.365/41, o levantamento do preço da desapropriação fica condicionado à prova de 
propriedade, de quitação de dívidas fiscais incidentes sobre o bem expropriado, e da publicação de editais para 
conhecimento de terceiros. Trata-se de exigências legais cogentes instituídas para resguardo de terceiros e da 
Fazenda Pública, insuscetíveis de flexibilização. Ante o exposto, INDEFIRO por ora o pedido de levantamento de 
valores formulado pela exequente PAIC Participações Ltda., condicionando a liberação de qualquer quantia 
(inclusive controvertida ou incontroversa) à comprovação do atendimento integral dos requisitos do art. 34 do 
Decreto-Lei nº 3.365/41. Deverá a exequente providenciar: (i) a comprovação do domínio mediante certidão de 
matrícula atualizada dos imóveis (matrículas nºs 21.455 e 21.456 do 12º CRI); (ii) certidão negativa de débitos 
fiscais municipais incidentes sobre as áreas até a data de imissão na posse; e (iii) a publicação de editais com prazo 
de 10 (dez) dias para conhecimento de terceiros. Intime-se. São Paulo, 15 de setembro de 2026.

CNPJ nº 24.934.369/0001-30 - Nire 35.300.491.998
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1096075-41.2024.8.26.0100. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ª a 30ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DIEGO 
BOCUHY BONILHA, na forma da lei, FAZ SABER Adenilson Aparecido Lorena CPF 299.032.498-45 e Cell SP 
Assessoria Comercial Ltda. CNPJ 42.792.619/0001-26, que Drimar Comercial Ltda - ME ajuizou ação comum, 
objetivando seja julgada procedente, para declarar a anulação do título sem causa indevidamente levado a protesto, 
condenando-se os Réus, ao pagamento das despesas, custas processuais e honorários advocatícios. Estando os réus 
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, contestem o feito, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2026.                        |  

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”) convocados
para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 28
de setembro de 2026, às 15h (quinze horas), de forma exclusivamente virtual, por meio de link da plataforma
eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/
76, a fim de examinarem, discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) revisão da Política de
Indenidade do Grupo Pernambucanas. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio da plataforma
eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE,
solicitando suas credenciais de acesso ao sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia
do respectivo documento de identidade ou, em caso de pessoa jurídica, do respectivo estatuto, contrato social ou
regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu representante legal ou procurador
devidamente constituído que comparecerá à AGE, acompanhado de seu respectivo documento de identidade; (ii)
Os acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei
nº 6.404/76, devendo os documentos de representação ser enviados para a Companhia, com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da AGE, para o e-mail
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br; São Paulo, 17 de setembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE BANDEIRA DE MELLO JÚNIOR - Presidente do Conselho de Administração

CONSTRUTORA METROCASA S.A.
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Resumo da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: 18/08/2026, às 09:00 hs, na sede social em São Paulo/SP. Presença: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Henrique 
de Freitas Alves Pinto; Secretário: Sr. Cláudio Marcos Souza Lima. Deliberações Unânimes:
de aumentar o limite de concessão/outorga de ações restritas e/ou opções de, no máximo, 10% do capital social total da 
Companhia à época de aprovação do Plano em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28/02/2024, i.e., 1.500.000 
ações, para, no máximo, 2.500.000 ações, nos termos do Anexo I à ata; e (ii) autorizar a administração da Companhia a tomar 

Encerramento: Nada mais JUCESP nº 1.450.703/26-4 em 09/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
A íntegra da presente Ata está disponível na versão digital deste jornal.

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª 
e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 194ª e 195ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 194ª e 195ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 10:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª 
e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 240ª e 241ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 240ª e 241ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 11:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª 
e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 300ª e 301ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 300ª e 301ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 14:30 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outu-
bro de 2026 às 14:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizado-
ra e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de 
acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tan-
to para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitaliza-
da dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalen-
te, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitali-
zada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emis-
são da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos ter-
mos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebí-
veis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:00 horas, e caso não atingido quórum 
de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de ou-
tubro de 2026 às 15:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, re-
ferente aos exercícios sociais fi ndos em março de 2026 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes dis-
poníveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi -
nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admi-
tido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e 
deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de aces-
so, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os do-
cumentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª 
e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a As-
sembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 15:30 horas, e caso não atingi-
do quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 
26 de outubro de 2026 às 15:30 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Micro-
soft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coor-
denada pela Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Sepa-
rado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registra-
dos na CVM, referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes 
disponíveis no website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações 
fi nanceiras cujo relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente 
aprovadas caso a assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será ad-
mitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitiza-
dora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link 
de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encami-
nhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitali-
zada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titula-
res dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia 
digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 199ª e 200ª  Séries da 1ª 
Emissão da B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos 
termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a 
Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 11:00 horas, e caso não atingido 
quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de 
outubro de 2026 às 11:00 horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams 
(“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela 
Securitizadora, a fi m de deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, 
referente aos exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no 
website da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a 
assembleia não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto 
para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada 
dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada 
de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da B.SEC Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 374ª Série da 1ª Emissão da 
B.SEC Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos do 
Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 374ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI ( “AEI”), no dia 14 de outubro de 2026 às 10:00 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª 
convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AEI, no dia 26 de outubro de 2026 às 10:00 
horas, ambas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da 
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, a fi m de 
deliberar sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos 
exercícios sociais fi ndos em 2025 nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da 
Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo relatório de 
auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de 
voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado 
em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, e a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de 
representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a 
Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: olassembleias-bsec@btgpactual.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de setembro de 2026
B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 13h15, na sede da Companhia de Participações Aeropor-
tuárias (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
Sala 9 - Parte, Pinheiros, CEP: 05425-070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da 
presença da totalidade dos acionistas, representantes da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 
124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sra. Ana Maria de Castro Rovai; Secretário: Sr. Mar-
cus Vinícius Vieira Macedo. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pelos acio-
nistas representantes da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar 
a lavratura da presente ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos termos do 
art. 130, § 1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casa-
do, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - CGDI/DIREX/DPF, inscri-
to no CPF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bair-
ro Pinheiros, CEP: 05425-070, São Paulo - SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, nos exatos termos 
da cópia da carta de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta assembleia. 4.3. Eleger o Sr. Adolfo Cas-
tro Rivas, mexicano, casado, executivo, portador do passaporte nº. N20377208, residente e domiciliado na Carretera 
Cancún Chetumal, km 22, Cancún, Quintana Roo, México, ao cargo Presidente do Conselho de Administração, com 
mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. 4.3.1. A posse do conselheiro Adolfo Castro Rivas ficará condi-
cionada à assinatura do respectivo termo de posse, no qual serão prestadas as declarações relativas aos requisitos e 
impedimentos previstos no artigo 147 da Lei das S.A., bem como à outorga de procuração a representante residente no 
país para fins do artigo 146, § 2º, da Lei das S.A. O termo de posse, uma vez assinado, ficará arquivado na sede da Com-
panhia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavra-
da a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: Ana 
Maria de Castro Rovai - Presidente, Marcus Vinícius Vieira Macedo - Secretário. Acionistas: CCR ESPAÑA - 
CONCESIONES Y PARTICIPACIONES S.L.U. Por: José Ricardo Hernandez Larios - Cargo: Officer, Por: Marcus 
Vinícius Vieira Macedo - Cargo: Officer, APORT S.A. Pp. Fabio Luiz Teles Cruz, HOLDING IDC S.A. Pp. Fabio 
Luiz Teles Cruz. JUCESP nº 333.345/26-5 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS 
REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 2026. 
À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS (“Companhia”), Cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8501, 5 andar, Sala 9, Pinheiros, CEP: 05425-070. Ref.: Renuncia ao cargo de membro 
efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezado Senhores, Pela presente e para todos os fins 
e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com 
endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Pau-
lo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo 
de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração, para qual foi eleito na assembleia realizada 
em 18 de fevereiro de 2025, compromentendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adqui-
ridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber 
da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, 
geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exer-
cício do cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, bem como de 
quaisquer outros cargos exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em re-
lação a quaisquer obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participa-
ção nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantido que 
nada mais tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura des-
te termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na adminis-
tração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais nada a re-
clamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosamente, Waldo Perez 
Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS. 

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE 35.300.569.636

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 15h15, na sede da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº. 524, 4º andar, bairro Pinheiros, CEP 
05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em virtude da presença da única acionista, 
representante da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº. 6.404/76 (“Lei das 
S.A.”). 3. MESA: Presidente: Sr. José Formoso Martinez; Secretária: Sra. Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM DO 
DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela acionista representante da totalidade do capital 
social da Companhia, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente ata a que se refere esta 
Assembleia Geral Extraordinária na forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das S.A. 4.2. Consignar a 
renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro 
Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V – CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº. 170.070.048-06, com 
endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº. 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo – 
SP, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, nos exatos termos da cópia da carta de renúncia constante 
do Anexo I à ata a que se refere esta assembleia. 4.3. Eleger o Sr. Adolfo Castro Rivas, mexicano, casado, executivo, 
portador do passaporte nº. N20377208, residente e domiciliado na Carretera Cancún Chetumal, km 22, Cancún, 
Quintana Roo, México, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, com mandato pelo tempo remanescente 
de mandato do conselheiro substituído, ou seja, até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, sendo permitida a reeleição. 
4.3.1. A posse do conselheiro Adolfo Castro Rivas ficará condicionada à assinatura do respectivo termo de posse, no 
qual serão prestadas as declarações relativas aos requisitos e impedimentos previstos no art. 147 da Lei das S.A., bem 
como à outorga de procuração a representante residente no país para fins do art. 146, §2º, da Lei das S.A. O respectivo 
termo de posse, uma vez assinado, ficará arquivado na sede da Companhia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo para tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e 
assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: José Formoso Martinez - Presidente, Ana 
Maria de Castro Rovai - Secretária. Acionista: COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕES - Por: José 
Formoso Martinez - Cargo: Diretor Presidente, Por: Ana Maria de Castro Rovai - Cargo: Diretora. JUCESP nº 
333.365/26-4 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. REALIZADA 
EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 2026. À 
CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”), RUA PAIS LEME, 524, 4º ANDAR, PINHEIROS, SÃO PAULO, 
SÃO PAULO. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 
Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. WALDO PEREZ 
LESKOVAR, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. 
W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador 
Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo e Presidente do 
Conselho de Administração, para o qual foi eleito na assembleia realizada em 22 de abril de 2025, comprometendo-
se a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador 
Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à 
Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável 
quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor devido em razão do exercício do cargo de membro 
efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos 
exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer 
obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, 
remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais 
tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste 
termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na 
administração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter 
mais nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. 
Atenciosamente, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ nº 42.130.537/0001-16 - NIRE 35.300.569.636

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 16h15, na sede da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Pais Leme, nº 524, 4º andar, bairro Pinheiros, 
CEP 05424-904. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, considerando a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 14, Parágrafo 2º, do Esta-
tuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. Marcus Vinícius Vieira Macedo; Secretária: Sra. Ana Maria de 
Castro Rovai. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela totalidade dos 
membros do Conselho de Administração, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-americano, casa-
do, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº W616562-V - CGPI/DIREX/DPF, ins-
crito no CPF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, 
bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo-SP, ao cargo de Diretor Presidente, nos exatos termos da cópia da carta 
de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta reunião. 4.3. Eleger o Sr. José Formoso Martinez, bra-
sileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, expedida pelo DIC/RJ, inscrito no CPF sob 
o nº 059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, nº 499, Vila Nova Conceição, CEP 04512-051, São 
Paulo-SP, ao cargo de Diretor Presidente, com mandato pelo tempo remanescente de mandato do Diretor substituí-
do, ou seja, até 22 de abril de 2027, devendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto, sen-
do permitida a reeleição. 4.3.1. O Diretor ora eleito é investido no cargo para o qual foi eleito na presente data me-
diante a assinatura do termo de posse lavrado no livro competente, o qual fica arquivado na sede da Companhia, 
cuja cópia consta do Anexo II à ata a que se refere esta reunião, por meio do qual (i) indica o seu endereço para fins 
de recebimento de citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão, nos ter-
mos do artigo 149, §2º, da Lei das S.A.; (ii) declara, sob as penas da lei, (ii.a) que não está impedido, por lei especial, 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia po-
pular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pú-
blicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; (ii.b) que atende ao requisito de reputação ilibada esta-
belecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia e não tem, nem representa, interesse conflitante com os interesses da Companhia, na for-
ma do artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os 
atos, instrumentos e contratos em nome da Companhia, bem como a realizar os registros, averbações e anotações 
necessárias perante os órgãos competentes, com relação às deliberações acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo para tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração e lavrada a presente ata, que foi lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro de 2026. Mesa: Marcus Vinícius Vieira Macedo 
- Presidente, Ana Maria de Castro Rovai - Secretária. Conselheiros: Rodrigo Siqueira Abdala - Conselheiro, 
Marcus Vinícius Vieira Macedo - Conselheiro. Marcius Faria Moreno - Conselheiro, Ana Maria de Castro 
Rovai - Conselheira. JUCESP nº 333.366/26-8 em 09.09.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 01 de setembro de 
2026. À CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. (“Companhia”). RUA PAIS LEME, 524, 4 ANDAR, PINHEIROS, 
SÃO PAULO, SÃO PAULO. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para 
todos os fins e efeitos do artigo 151 da lei 6.404/76, o Sr. WALDO PEREZ LESKOVAR, norte  americano, casado, en-
genheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (“RNE”) nº W616562- V- PF, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, bairro Pinheiros, 
CEP: 05425-070, Estado de São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em ca-
ráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretor Presidente, para o qual foi eleito na reunião do conselho de ad-
ministração realizada em 22 de abril de 2025, comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter 
qualquer valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nes-
ta data, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/
ou valor devido em razão do exercício do cargo de Diretor Presidente da Companhia, bem como de quaisquer ou-
tros cargos exercidos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a 
quaisquer obrigações de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação 
nos lucros, remuneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que 
nada mais tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer titulo. Mediante a assinatu-
ra deste termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que que se refere ao período em que atuou 
na administração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter 
mais nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosa-
mente, WALDO PEREZ LESKOVAR. Ciente em: 01/09/2026. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS
CNPJ/MF 09.352.896/0001-42 NIRE 35.300.353.170

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 1º de setembro de 2026, às 13h30, na sede da Companhia de Participações 
Aeroportuárias (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, Sala 9 - Parte, CEP 05425-070. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de 
convocação, considerando a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do Artigo 
20, Parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. José Ricardo Hernandez Larios. Secretária: 
Sra. Ana Maria de Castro Rovai. 4. ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES: As deliberações abaixo foram tomadas pela 
totalidade dos membros do Conselho de Administração, sem quaisquer reservas ou ressalvas. 4.1. Aprovar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário. 4.2. Consignar a renúncia do Sr. Waldo Edwin Perez Leskovar, norte-
americano, casado, engenheiro elétrico, portador do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº W616562-V - CGPI/
DIREX/DPF, inscrito no CPF sob o nº 170.070.048-06, com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 
5º andar, bairro Pinheiros, CEP 05425-070, São Paulo - SP, ao cargo de Diretor Superintendente, nos exatos termos da 
cópia da carta de renúncia constante do Anexo I à ata a que se refere esta reunião. 4.3. Eleger o Sr. José Formoso 
Martinez, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador do Passaporte nº FU521653, inscrito no CPF sob o nº 
059.557.727-07, residente e domiciliado na Rua Escobar Ortiz, nº 499, Vila Nova Conceição, CEP 04512-051, São Paulo 
- SP, ao cargo de Diretor Superintendente, com mandato de 1 ano, sendo permitida a reeleição. 4.3.1. O Diretor ora 
eleito é investido no cargo para o qual foi eleito na presente data mediante a assinatura do termo de posse lavrado no 
livro competente, o qual fica arquivado na sede da Companhia, cuja cópia consta do Anexo II à ata a que se refere esta 
reunião, por meio do qual (i) indica o seu endereço para fins de recebimento de citações e intimações em processos 
administrativos e judiciais relativos a atos de gestão, nos termos do artigo 149, §2º, da Lei das S.A.; (ii) declara, sob as 
penas da lei, (ii.a) que não está impedido, por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no artigo 147, §1º, da Lei das S.A.; 
(ii.b) que atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo artigo 147, §3º, da Lei das S.A.; e (ii.c) que não 
ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não tem, nem, representa, 
interesse conflitante com os interesses da Companhia, na forma do Artigo 147, §3º, incisos I e II, da Lei das S.A. 4.4. 
Fica a Diretoria da Companhia autorizada a celebrar todos os atos, instrumentos e contratos em nome da Companhia, 
bem como a realizar os registros, averbações e anotações necessárias perante os orgãos competentes, com relação às 
deliberações acima. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo para tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de 
Administração e lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 1º de setembro 
de 2026. Mesa: José Ricardo Hernandez Larios - Presidente, e Ana Maria de Castro Rovai - Secretária. 
Conselheiros: Johann George Erwin Gigl - Conselheiro, José Ricardo Hernandez Larios - Conselheiro, Ana 
Maria de Castro Rovai  - Conselheira, Marcus Vinícius Vieira Macedo - Conselheiro, e Fabio Luiz Teles Cruz 
- Conselheiro. JUCESP nº 333.346/26-9 em 09.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AERO-
PORTUÁRIAS REALIZADA EM 1º DE SETEMBRO DE 2026 - CÓPIA DA CARTA DE RENÚNCIA - São Paulo, 1 de se-
tembro de 2026. À COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS (“Companhia”), Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8501, 5 andar, Sala 9, Pinheiros, CEP: 05425-070. Ref.: Renun-
cia ao cargo de Diretor Superintendente da Companhia. Prezados Senhores, Pela presente e para todos os fins e efei-
tos do artigo 151 da Lei 6.404/76, o Sr. Waldo Perez Leskovar, norte-americano, casado, engenheiro elétrico, porta-
dor do Registro Nacional de Estrangeiros (RNE) nº. W616562-V - PF, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06, 
com endereço profissional na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8501, 5º andar, Pinheiros, CEP: 05425-070, Estado de 
São Paulo, Cidade de São Paulo, Brasil (“Administrador Renunciante”), renuncia, em caráter irrevogável e irretratá-
vel, ao cargo de Diretor Superintendente, para o qual foi eleito na reunião do conselho de administração rea-
lizada em 18 de fevereiro de 2025, comprometendo-se a manter em sigilo todas as informações que me tenham 
sido adquiridas no respectivo período. O Administrador Renunciante, acima qualificado, declara não ter qualquer 
valor a receber da Companhia, e, portanto, concede à Companhia, seus acionistas e administradores nesta data, a 
mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação com relação a toda e qualquer obrigação e/ou valor 
devido em razão do exercício do cargo de Diretor da Companhia, bem como de quaisquer outros cargos exerci-
dos pelo Administrador Renunciante na Companhia até a presente data, incluindo em relação a quaisquer obriga-
ções de pagamento, execução específica, direitos, indenizações, multas, penalidades, participação nos lucros, re-
muneração, reembolsos, bônus, prêmio, gratificação, taxas ou similares, declarando e garantindo que nada mais 
tem a reclamar ou a receber da Companhia, a qualquer tempo e a qualquer título. Mediante a assinatura deste 
termo, a Companhia outorga ao Administrador Renunciante, no que se refere ao período em que atuou na admi-
nistração da Companhia, a mais ampla, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação, declarando não ter mais 
nada a reclamar ou receber do Administrador Renunciante, a qualquer tempo e a qualquer título. Atenciosamen-
te, Waldo Perez Leskovar. Ciente em: 01/09/2026. COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES AEROPORTUÁRIAS.

Polo Films Importação, Exportação e Distribuição de 
Embalagens Plásticas Ltda.

CNPJ/MF 32.136.090/0001-39 - NIRE 35235402434
Extrato da 8ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular de alteração de contrato social, as partes abaixo qualificadas: Polo Films 
Indústria e Comércio S.A., CNPJ 26.051.817/0001-82, neste ato representada por seus diretores, 
Claudio da Rocha Filho, RG nº XX.261.XXX-3 SSP/SP, CPF XXX.538.XXX-43; e José Lemos de Carvalho Junior, 
RG XX.280.XXX-5 SSP-SP, CPF XXX.925.XXX-13 (“Polo Films”); e Mais Films Holding S.A., CNPJ 27.402.021/0001-90, 
neste ato representada por seu diretor, Lirio Albino Parisotto, RG nº XX.661.XXX-2 SSP-SP, CPF XXX.653.
XXX-87 (“Mais Films”, e, em conjunto com a Polo Films, “Sócias”); sócias representando a totalidade do capital 
social da Polo Films Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens Plásticas Ltda., 
CNPJ 32.136.090/0001-39 (“Sociedade”), resolvem, alterar o contrato social da Sociedade de acordo com os 
seguintes termos e condições: Alteração da Administração: As sócias recebem a Carta de Renúncia 
apresentada nesta data do Sr. Reinaldo José Kröger, RG X.044.XXX-1 SSP-SP, CPF XXX.386.XXX-15, ao cargo 
de administrador da Sociedade, como Diretor Presidente. A Sociedade, neste ato, outorga a mais ampla, 
plena, geral, irrevogável e irretratável quitação ao Sr. Reinaldo José Kröger, com relação ao exercício de seu 
respectivo cargo de administrador da Sociedade, expressamente renunciado a todo e qualquer direito ou 
ação, declarando não ter nada a receber, em juízo ou fora dele, seja a que título for e a qualquer tempo. Ato 
contínuo, as Sócias decidem aprovar a eleição do novo administrador da Sociedade, o qual toma posse 
na presente data, com mandato por prazo indeterminado: Lirio Albino Parisotto, RG XX.661.XXX-2 SSP-SP, 
CPF XXX.653.XXX-87, para o cargo de Diretor Presidente. Em decorrência das deliberações acima, fica alterada 
a Cláusula 7ª do Contrato Social da Sociedade. Consolidação do Contrato Social: Por fim, decide a única sócia 
aprovar a alteração, reforma integral e consolidação do Contrato Social da Sociedade. Barueri, 11/08/2026. 
JUCESP - 349.810/26-6 em 16/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

www.jornalodiasp.com.br



Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas 
e para assinantes. As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 6 QUARTA-FEIRA, 23 DE SETEMBRO DE 2026
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CUMARU ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ: 57.371.944/0001-92
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas, Em cumprimento das exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis, 

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro
                 2025                2024
ATIVO 
 CIRCULANTE          5.794,56        28.021,56
Disponível          5.745,18        28.021,56
Bancos  0,00 28.021,56

Imp. a recuperar               49,38                 0,00

ATIVO NÃO 
 CIRCULANTE 17.954.324,48 17.954.324,48
Investimento 17.954.324,48 17.954.324,48
Propriedades para 
 investimento 17.954.324,48 17.954.324,48

TOTAL DO ATIVO 17.960.119,04 17.982.346,04

                2025                2024
PASSIVO
 CIRCULANTE        15.221,07          5.000,00

Acionista c/c         15.032,41          5.000,00
PATRIMÔNIO 
 LÍQUIDO 17.944.897,97 17.977.346,04
Capital 

Adiantamento p/futuro 
 aumento de capital 57.000,00 0,00

    (112.102,03)       (22.653,96)
TOTAL DO 
 PASSIVO 17.960.119,04 17.982.346,04

Demonstrativo do Resultado do Exercício

Demonstração do Fluxo de Caixa
Método Indireto

Mutação do Patrimônio Líquido
                    Capital Social                     AFAC            Prejuízos acumulados                               Total               
               2025                2024         2025 2024            2025          2024                2025                2024
Saldo no início do período 18.000.000,00 0,00 0,00 0,00 (22.653,96) 0,00  17.977.346,04 0,00

Adiant. p/futuro aumento de capital 0,00 0,00 57.000,00 0,00 0,00 0,00 57.000,00 0,00
Destinação: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Saldo em 31/12/2025 18.000.000,00 18.000.000,00 57.000,00 0,00 (112.102,03) (22.653,96) 17.944.897,97 17.977.346,04

Notas Explicativas as Demonstrações Contábeis
 Encerradas em 31 de Dezembro de 2025 e 2024

  Júlio Fortini de Souza Tatiane Cristina Silva da Freiria
Contadora - CRC-1SP: 302.135/O-2 - CPF 378.675.028-90

           2025          2024
Propaganda e publicidade (1.812,00) 0,00 

  (1.710,48)            0,00

RESULTADO 
 OPERACIONAL (90.054,37) (22.653,96)
Receitas Financeiras 
       801,60            0,00

RESULTADO ANTES 
 DOS IMPOSTOS (89.252,77) (22.653,96)
Provisão de IRPJ e CSLL      (195,30)            0,00

RESULTADO DO 
  EXERCÍCIO (89.448,07) (22.653,96)

           2025                  2024
DISPONIBILIDADES (Inicial)  28.021,56                   0,00
Resultado do Exercício (89.448,07) (22.653,96)
(Aumento) Redução Contas a Receber (49,38) 0,00
Aumento (Redução) Contas Pagar  10.221,07           5.000,00
DISPONIBILIDADES GERADAS 
 - Atividades Operacionais (79.276,38)        (17.653,96)
Atividades de Investimentos
Propriedades para investimento 0,00 (17.954.324,48)
Atividades de Financiamentos
Adiantamento p/futuro aum. de capital 57.000,00 0,00

         0,00  18.000.000,00
DISPONIBILIDADES GERADAS 
  - LÍQUIDA (22.276,38)         28.021,56
DISPONIBILIDADES (Final)    5.745,18         28.021,56

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL: Cumaru Administração de Bens e Parti-
cipações S.A., iniciou suas atividades em 20/09/2024, tem como objeto social à 
participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, assemelhadas ou 
não, na qualidade de sócia ou acionista e serviços de engenharia.
NOTA 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: -
monstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade.
NOTA 3. CAPITAL SOCIAL: 
18.000.000,00, pertencentes a acionistas brasileiros e composto de 18.000.000 

Arrecadação federal
ultrapassa R$ 2 trilhões

 em oito meses
O governo federal acumula

arrecadação de R$ 2,019 trilhões,
de janeiro a agosto de 2026, se-
gundo dados divulgados na ter-
ça-feira (22) pela Receita Federal.
Além da inflação medida pelo
IPCA, para o período, o valor re-
presenta crescimento de 7,12%
na comparação com os mesmos
oito meses de 2025.

Em agosto, a arrecadação fe-
deral alcançou R$ 235,5 bilhões.
O valor representa alta acima de
inflação de 8,25% em relação a
agosto do último ano. Desse to-
tal, R$227,8 bilhões arrecadados

são administrados pela Receita
Federal, excluídos os fatores não
recorrentes e de alterações na le-
gislação.

De acordo com análise di-
vulgada pelo órgão, os acrés-
cimos são resultado do aumen-
to na arrecadação da contribui-
ção para a Previdência Social,
Programa de Integração Social
(PIS) e Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade
Social (Cofins), que reflete o
aumento das vendas.

Também o avanço nas arre-
cadações do Imposto de Renda

Retido na Fonte (IRRF) e Impos-
to de Renda Pessoa Jurídica
(IRPJ), além do desempenho da
arrecadação do Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL),
foi determinante nos resultados
apresentados.

Neste mês, o Imposto de Ex-
portação sobre óleo bruto tam-
bém teve destaque entre os fato-
res que alavancaram os resulta-
dos, com arrecadação de R$1,9
bilhão em agosto, o que resultou
no acumulado de R$9,9 bilhões
de janeiro a agosto de 2026.
(Agência Brasil)

Petróleo cai quase 3%, volta a
ficar abaixo de US$ 100 e tem
menor valor em duas semanas

EUA rejeitam pedido da China
para participar com Brasil de

consultas na OMC sobre tarifas
Os Estados Unidos rejeitaram

o pedido da China para partici-
par em conjunto com o Brasil das
consultas na OMC (Organização
Mundial do Comércio). Na próxi-
ma sexta-feira (25), o governo de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
questionará a gestão de Donald
Trump sobre as tarifas impostas
ao Brasil, que chegam a 37,5%
para alguns setores.

A posição dos EUA já era es-
perada por autoridades brasilei-
ras, que veem a reunião em Ge-
nebra, na Suíça, como protocolar
e não têm expectativa de que seja
encontrada uma solução para o
conflito comercial. As consultas
representam a primeira etapa do
processo de solução de contro-
vérsias da OMC.

Em documento enviado à
OMC, os americanos disseram que
a solicitação de consultas apre-
sentada pelo Brasil "não diz res-
peito a quaisquer atos, políticas
ou práticas da China, tampouco a
quaisquer tarifas impostas a pro-
dutos originários da China."

Os Estados Unidos disseram
não considerar procedente a ale-
gação da China sobre ter interes-
se comercial substancial nessas
consultas. Portanto, recusaram o
pedido de Pequim feito no dia 6
de agosto.

Pelas regras da OMC, os paí-
ses envolvidos nas consultas -
no caso, Brasil e EUA- precisari-
am autorizar a participação de um

terceiro membro.
A gestão Lula protocolou a

ação na organização internacio-
nal no dia 27 de julho. O principal
argumento do governo brasilei-
ro é que o tarifaço desrespeita
normas da entidade e anula prin-
cípios que devem ser aplicados a
todos os países, segundo as re-
gras internacionais do comércio.

O Brasil contesta tanto uma
sobretaxa de 25%, por supostas
práticas comerciais injustas,
como uma tarifa de 12,5%, apli-
cada com base em apuração so-
bre supostas falhas no combate
à importação de produtos feitos
com uso de trabalho forçado.

O pedido de consultas é a pri-
meira etapa do processo na OMC.
No Palácio do Planalto, recorrer à
organização é visto como um ges-
to simbólico importante para mar-
car posição do Brasil em defesa
do sistema multilateral de solução
de disputas comerciais.

Se as consultas não resolve-
rem a disputa, o demandante -no
caso o Brasil- pode pedir a ins-
tauração de uma segunda etapa:
um painel.

As partes formam os painéis
com três membros, escolhidos em
comum acordo. Os dois países
apresentam petições escritas e
participam de audiências. O pai-
nel emite um relatório sobre as
medidas em contestação e sua
compatibilidade com acordos da
organização.

O prazo teórico para a apre-
sentação desse relatório é de até
seis meses, prorrogáveis por mais
três. Na prática, a fase de painel
tem durado cerca de 12 meses -a
não ser em casos de maior com-
plexidade, que podem se arrastar
por até cinco anos.

Há possibilidade de recurso
para o país derrotado, dando iní-
cio a uma terceira e última etapa:
uma contestação no Órgão de
Apelação. O colegiado pode
manter, modificar ou reverter as
conclusões de um painel, e a de-
cisão é de implementação obri-
gatória pelos países-membros. O
problema é que essa última ins-
tância está paralisada desde 2019.

No ano passado, o Brasil pro-
tocolou na OMC uma primeira
ação contra os EUA por causa do
tarifaço de 40% aplicado sob a
justificativa de que o ex-presiden-
te Jair Bolsonaro (PL) estava sub-
metido a uma "caça às bruxas".

Cerca de duas semanas de-
pois, o governo de Donald Trump
aceitou o pedido de consultas
feito pelo Brasil, mas afirmou que
as queixas apresentadas pelo Ita-
maraty eram temas de segurança
nacional e, portanto, não estavam
sujeitas à revisão da entidade.

Essas tarifas foram declara-
das ilegais pela Suprema Corte
americana. Na ocasião, as dele-
gações brasileira e americana na
OMC chegaram a realizar reuni-
ões sobre o tema. (Folhapress)

O preço do petróleo vol-
tou a ficar abaixo de US$ 100
na terça-feira (22) após a Ará-
bia Saudita indicar que pode
reabrir o oleoduto Leste-Oes-
te e uma autoridade do Irã
afirmar que o estreito de Hor-
muz pode ter a navegação li-
berada em até sete dias.

A situação animou os ne-
gociadores que viram o barril
Brent, referência mundial, des-
pencar 2,89%, a US$ 97,44 (R$
500,19), por volta das 7h30 (ho-
rário de Brasília). É o menor va-
lor de negociação desde 8 de
setembro, quando o commodi-
ty atingiu US$ 96,78.

Na segunda-feira (21), o pre-
ço do petróleo chegou a ficar
nos dois dígitos, a US$ 98,98,
mas fechou a sessão acima de
US$ 100. Nesta terça, o barril al-
cançou US$ 102,29 nas primei-
ras horas, porém passou a cair a
partir das 6h, quando foi divul-
gada uma entrevista com uma
autoridade do Irã que admitia a
possibilidade da reabertura de
Hormuz.

O Irã teria proposto reabrir o
local em até sete dias caso os
EUA tomem medidas iniciais
para aliviar a pressão militar, dis-
se uma alta autoridade do go-
verno iraniano à agência de no-
tícias Kyodo News como parte
dos esforços intensificados de
Teerã para retomar as negocia-
ções com Washington.

Com isso, o barril Brent
passou a cair intensamente até
ficar abaixo de US$ 98. Por
volta das 10h45, o preço esta-
va em US$ 98,75 (R$ 506,91),

desvalorização de 1,58%, e o
petróleo WTI (West Texas Inter-
mediate), usado nos EUA, era
negociado a US$ 90,42 (R$
464,15), queda de 2,11%.

O estreito de Hormuz está fe-
chado para tráfego marítimo des-
de 28 de fevereiro, impedindo o
escoamento de 20% da produ-
ção mundial de petróleo e gás.
Os iranianos bloquearam a local
em retaliação aos ataques feitos
por EUA e Israel.

Além disso, a Arábia Saudi-
ta anunciou nesta terça que pode
reabrir o oleoduto Leste-Oeste,
que serve como opção a Hormuz,
e usa o Mar Vermelho para envi-
ar petróleo aos compradores.

Não estava claro quanto pe-
tróleo poderia escoar pelo oleo-
duto quando ele voltar a operar.
Sua capacidade oficial é de cer-
ca de 7 milhões de barris de pe-
tróleo por dia.

June Goh, analista da Sparta
Commodities, afirmou que, se
apenas um quarto do fluxo do
oleoduto fosse restabelecido,
não haveria exportação adicio-
nal de petróleo, já que o volume
seria usado nas próprias refina-
rias da Arábia Saudita na costa
oeste. Se 40% da capacidade do
oleoduto for restaurada, haverá
1 milhão de barris adicionais de
petróleo bruto por dia no merca-
do, estimou ela.

Uma grande parcela do pe-
tróleo de Yanbu segue para os
mercados europeus, e refinari-
as na Europa foram informadas
na semana passada de que não
receberiam as cargas destina-
das a outubro.

“A interrupção do oleoduto
Leste-Oeste alterou completa-
mente a geografia das exporta-
ções sauditas em duas sema-
nas”, disseram analistas da em-
presa de dados energéticos
Kpler, observando que o reino
redirecionou rapidamente seu
petróleo para exportação pelo
estreito de Hormuz após a explo-
são do oleoduto.

Eles observaram que os em-
barques no porto de Juaymah,
no Golfo, aumentaram cinco ve-
zes em relação ao ritmo de agos-
to e que todos os berços do por-
to estavam ocupados em 20 de
setembro.

A Saudi Aramco, petrolífera
estatal, não respondeu de imedi-
ato a um pedido de comentário.

Em meio às negociações, o
governo saudita foi acusada
pelos houthis, grupo do Iêmen
aliado do Irã, de ter atacado
instalações na cidade de Mo-
cha, onde há um importante
porto para escoamento da pro-
dução de petróleo. O ponto
vem sendo disputado por sau-
ditas e iemenitas há duas sema-
nas, quando os houthis fizeram
os primeiros ataques.

Os países do G7 solicitaram
aos houthis que interrompam os
ataques transfronteiriços contra
a Arábia Saudita, que apoia o
governo do Iêmen reconhecido
internacionalmente.

Segundo a Organização In-
ternacional para as Migrações,
quase 130 mil pessoas foram
deslocadas em sete províncias
do Iêmen em consequência da
violência. (Folhapress)

TCU manda INSS
reforçar segurança após

vazamento de dados
O TCU (Tribunal de Contas

da União) determinou ao INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social) que adote medidas de se-
gurança após o vazamento de
milhões de dados de aposenta-
dos, pensionistas e demais be-
neficiários do órgão.

A decisão foi tomada em julga-
mento na corte em 16 de setembro,
após processo de auditoria do ór-
gão que durou mais de um ano. A
denúncia chegou à corte em 2025
e refere-se a um episódio do ano
anterior no qual houve acesso a
“milhões de dados de usuários”.

Procurados às 12h45, INSS
e Dataprev ainda não se mani-
festaram.

A falha resultou na remoção de
2.163 credenciais ativas de pesso-
as que tinham acessos ao Suíbe
(Sistema Integrado de Benefícios)
e passaram a ser bloqueadas.

O tribunal decidiu que o INSS
deve adotar as medidas neces-
sárias para gerenciar os riscos
relacionados à desativação ou
remoção de usuários com aces-
so ao Suíbe, especialmente nos
casos de acesso externo, ou seja,
pessoas que não são servidores
concursados.

Além disso, é preciso que se
faça a revisão periódica dos aces-
sos de usuários internos -e dos
externos-, para garantir as identi-
dades de quem está acessando,
e realizar remoções automáticas
em casos de falhas ou suspeitas.

Outra recomendação foi para
que o instituto tenha uma forma
de operacionalizar o controle do
sistema sem precisar da Dataprev
(empresa de tecnologia da Previ-
dência Social). O motivo é que a
Dataprev é a responsável por to-
dos os dados da Previdência e
pela implantação e controle da tec-
nologia e, para ter acesso a qual-
quer movimentação feita por ela,
há uma burocracia, que envolve o
envio de ofícios e prazos.

Após o INSS realizar todas as
determinações, o processo será
arquivado.

Em seu voto, o ministro Ben-
jamin Zymler, relator do caso,
destacou também que a troca de
gestão constante no instituto di-
ficulta medidas de segurança da
informação, pois quando isso
ocorre, há substituição no setor
de tecnologia da informação.

Segundo relatório produzido
pelo TCU, entre 2019 e 2026, fo-
ram seis presidentes no cargo.

“A equipe de auditoria tam-
bém identificou a rotatividade nos
cargos de gestão. [...]. A constan-
te instabilidade na liderança im-
pacta o patrocínio institucional e
a continuidade das diretrizes es-
tratégicas. Essa descontinuidade
administrativa prejudica a execu-
ção do planejamento tecnológi-
co de longo prazo”, disse ele.

Em abril de 2026, houve nova
falha de segurança na plataforma
digital que permitiu o vazamento

de dados de milhares de segura-
dos do órgão. O incidente foi co-
municado à ANPD (Agência Na-
cional de Proteção de Dados), e
só veio a público em julho, após
reportagem da Folha de S. Paulo.

O INSS não informou o nú-
mero exato de segurados que ti-
veram suas informações expos-
tas. Em nota, o órgão afirmou na
ocasião que 97% dos dados ex-
postos se referiam a cidadãos
falecidos e que os casos envol-
vendo segurados sem registro
de óbito (ou seja, vivos) fica-
ram em cerca de 50 mil, menos
de 3% do total.

A partir desses números, é
possível calcular que o vazamen-
to alcançou até 1,666 milhão de
segurados. Técnicos ouvidos
sob reserva falam em exposição
indevida de dados de aproxima-
damente 2 milhões.

A falha ocorria quando um
terceiro tentava apresentar, em
nome do segurado, um pedido de
benefício, como aposentadoria,
pensão por morte ou auxílio-re-
clusão (pago a dependentes de
segurados de baixa renda que
estão presos em regime fechado).

Ao digitar o CPF do benefici-
ário, o sistema exibia outras infor-
mações do cadastro, como nome
completo e data de nascimento.
Em alguns casos, era possível até
mesmo visualizar o histórico de
empregos, com data de início e fim
de cada um. (Folhapress)

O governo federal publicou
na segunda-feira (21) medida
provisória que abre crédito extra-
ordinário de R$ 64,3 milhões ao
Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e
Combate à Fome (MDS) e ao dos
Povos Indígenas.

Do total autorizado, R$ 40,26
milhões serão destinados à
aquisição e distribuição de
alimentos da agricultura fami-

Segurança alimentar
e povos indígenas têm

R$ 64,3 milhões em crédito
liar para promover a seguran-
ça alimentar e nutricional. A
medida prevê o atendimento
de cerca de 4 mil famílias agri-
cultoras, por meio da ampliação
das ações do programa de com-
bate à fome.

Outros R$ 24,02 milhões se-
rão destinados à Fundação Na-
cional dos Povos Indígenas
(Funai), vinculada ao Ministé-
rio dos Povos Indígenas. Os re-

cursos financiarão ações cultu-
rais e sociais dos povos indí-
genas, com previsão de benefi-
ciar 1,3 mil comunidades indí-
genas em todo o país.

De acordo com o texto, os re-
cursos serão usados em caráter
extraordinário para reforçar pro-
gramas já existentes nas duas
áreas. O crédito será financiado
com recursos do Tesouro Nacio-
nal. (Agência Brasil)

Vale compra 30% da
Ligga e fecha acordo para

compra de minério
A Vale confirmou na terça-fei-

ra (22) a compra de 30% da mine-
radora Ligga S.A., sua vizinha na
região de Carajás (PA). O negó-
cio, de US$ 190 milhões (R$ 950
milhões), prevê obras de expan-
são da produção e exclusividade
na compra do minério produzido.

A operação é parte de estra-
tégia da Vale para garantir aces-
so rápido a volumes adicionais
de minério de ferro. "A parceria
segue um modelo de baixa inten-
sidade de capital, permitindo in-
corporar reservas consolidadas
sem os investimentos e prazos
regulatórios de novos projetos",
afirmou a empresa.

A Ligga opera a mina Ferro Sul,
localizada nos municípios de Pa-
rauapebas e Curionópolis, a cer-
ca de 70 quilômetros do complexo
Carajás, o segundo maior produ-
tor de minério da Vale. Fica próxi-

ma também da ferrovia que leva a
produção a porto no Maranhão.

A Vale informou que o negó-
cio prevê investimentos na am-
pliação da produção da mina da
Ligga, que passará de dois para
oito milhões de toneladas, com
início de operações previsto para
junho de 2028.

Contempla ainda a assinatu-
ra de um contrato para a compra,
pela Vale, de toda a produção de
sinter feed -tipo de minério de ferro
em forma de pó com granulometria
usado essencialmente na fabricação
de aço- produzido pela Ligga.

"Esse contrato permitirá à
companhia assegurar acesso de
longo prazo a volumes adicionais
de minério de ferro de boa quali-
dade, ampliando a flexibilidade de
seu portfólio no Sistema Norte,
com menor intensidade de capi-
tal e integração à infraestrutura

logística existente", disse a Vale.
A empresa toca hoje um gran-

de projeto na região, batizado de
Novo Carajás, com investimen-
tos de R$ 70 bilhões na expansão
da produção de minério de ferro
e de cobre -lançado no início de
2025 com a presença do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
em um esforço de reaproximação
com o governo.

Em apresentações recentes, o
presidente da mineradora, Gus-
tavo Pimenta, afirmava que a es-
tratégia era focar o orçamento em
crescimento orgânico, de suas
próprias atividades, o que con-
trasta com a operação anunciada
nesta terça.

A conclusão da transação
com a Ligga permanece sujeita às
aprovações corporativas e regu-
latórias usuais, acrescentou a
mineradora. (Folhapress)


